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Serra, 11 de março de 2021 

 

Carta Circular/CPL/020/2021 

 

Edital de Licitação CESAN nº 014/2020 (Identificador Banco do Brasil Nº 819922). 

 

 

Considerando as dúvidas encaminhadas por interessados no Edital de Licitação CESAN nº 

014/2020, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

RELATIVOS À MANUTENÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA, PREDITIVA EM EQUIPAMENTOS 

ELETROMECÂNICOS, DE AUTOMAÇÃO E DE INSTRUMENTAÇÃO, SERVIÇOS DE 

SOLDAGEM E CALDEIRARIA, SERVIÇOS DE PITOMETRIA, SERVIÇOS DE OFICINA E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE MANUTENÇÃO EM UNIDADES DOS SISTEMAS DE 

ADUÇÃO DE ÁGUA BRUTA, TRATAMENTO DE ÁGUA, ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

TRATADA E DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO OPERADOS PELA CESAN, 

NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO”, depois de consultada a área técnica, prestamos os 

esclarecimentos a seguir:  

 
PERGUNTA 01: 
“Solicitamos que a Comissão Permanente de Licitação esclareça os motivos de solicitar no item 11.2 do 
edital, pág. 28/85 – seguros, seguro de obras civis, sendo que o contrato é de manutenção eletromecânica? 
Caso negativo explicar. 

Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

No edital na página 28 de 85 todas as exigências do Seguro de Responsabilidade referem-se a Obras de construção civil, sendo 

que a modalidade a ser contratada é de Manutenção Eletromecânica, portanto este tipo de seguro não serve para a modalidade do 

objeto licitado, sendo necessário que a CESAN determine um Seguro compatível com o Objeto licitado. 

A responsabilidade quanto a execução das atividades de Elétrica e Mecânica são pontuais e mensais, sendo que após aprovado a 

medição mensal não existe garantia estendida igual uma construção civil, ou seja, se a empresa montar um equipamento errado, no 

máximo em 24 (vinte e quatro) horas de funcionamento o equipamento irá parar ou quebrar, sendo que os danos são mais visíveis, não 

existindo as condições de danos ao longo do tempo. 

Para facilitar o entendimento inclusive de profissionais de outras áreas, faremos um comparativo bem simples usando situações do dia 

a dia, até nas residencial ou comercial: 

a)     Parte Elétrica: um equipamento elétrico, se a tensão dele é 110 V e você liga numa tomada 220 V, ele queima em pouco tempo. 

b)     Parte Mecânica: Você monta um rolamento sem usar lubrificante ou graxa, em pouco tempo ocorrerá o atrito entre as partes e o 

mesmo irá travar (montagem de eixo de roda de um carro). 

É lógico que os equipamentos que fazem parte do escopo do objeto licitado são de grande complexidades, como bombas, ponte 

rolante, grades mecanizadas, além dos que foram exigidos nos atestados técnicos e da parte elétrica idem, mas serve os comentários 

acima para a Comissão de Licitação de que os Seguros exigidos no edital não correspondem a esta realidade, sendo que após 

aprovado a medição mensal, dificilmente a quebra ocorrerá num período superior a 30 (trinta) dias. 

Também não existe paralisação de via pública e nem construções.” 

RESPOSTA 01: 

Após avaliação por parte da CESAN, e consulta aos requisitos de empresas que oferecem serviços de 

seguro, observou-se a não aplicabilidade dos seguros de engenharia para o contrato em questão. Tal 

impossibilidade decorre do fato de que os serviços de melhorias (investimentos), previstos nessa 

contratação, não apresentam características exatas, como de uma obra pré-definida (ex: Local, escopo, 

equipamentos, instalações, vizinhos e riscos). Os serviços de melhoria ocorrem em unidades diversas, com 

escopos diversos. Os seguros de engenharia necessitam de quantificação exata do escopo e dos riscos. 

Logo existe uma incompatibilidade entre os requisitos de melhorias (investimentos), previstos nessa 

contratação, e os requisitos para a contratação de seguro de engenharia. 

Com isso, tal exigência foi retirada na nova versão do Edital.  
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PERGUNTA 02: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique os motivos da falta de 
obrigatoriedade em comprovação que as empresas possuam profissionais nas áreas de engenharia elétrica 
e mecânica, com as respectivas C.A.T´s., devido a complexidade do objeto - item 12.2 do Edital – 
qualificação técnica, pág 30/85, onde entendemos que deve ser exigido os 2(dois) profissionais, ou seja, o 
engenheiro mecânico e o engenheiro eletricista e/ou automação? Caso negativo explicar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

A qualificação técnica das empresas é essencial a permitir que a contratação do futuro parceiro da CESAN detenha condições técnicas 

para a realização dos serviços. Não estamos falando de manutenção de equipamentos residenciais, simples, que não demandam 

conhecimento específico. O objeto do contrato é a execução de serviços técnicos altamente especializados nos sistemas de adução de 

água bruta, tratamento de água, abastecimento de água tratada e sistemas de esgotamento sanitário do Estado do Espírito Santo. Isso 

significa que qualquer imperícia da empresa contratada pode parar o abastecimento de água e tratamento de esgoto do Estado, 

representando gravíssimo prejuízo financeiro à CESAN e danos à saúde dos moradores. 

As lições de Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 2016, p. 693/699) explicitam com maestria 

e clareza as questões abordadas na presente Representação: 

O desempenho profissional e permanente da atividade empresarial conduz ao desenvolvimento de atributos próprios da empresa. Um 

deles seria sua capacidade de executar satisfatoriamente encargos complexos e difíceis. Utiliza-se a expressão “capacitação técnica 

operacional” para indicar essa modalidade de experiência, relacionada com a ideia de empresa. Não se trata de haver executado 

individualmente uma certa atividade, produzida pela atuação pessoal de um único sujeito. Indica-se a execução de um objeto que 

pressupôs a conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade (maior ou menor) de pessoas físicas (e, mesmo, 

jurídicas). 

(...) 

Tal determinação destina-se a assegurar o vínculo de pertinência entre a exigência de experiência anterior e o objeto licitado. A 

essência da questão reside em que a comprovação de experiência anterior como requisito de habilitação não se justifica por si só. 

Trata-se de condicionamento de natureza instrumental, destinado a restringir a participação no certame aos sujeitos que detenham 

condições de executar o objeto licitado. Assim, a comprovação da experiência anterior fundamenta a presunção de que o sujeito 

dispõe de conhecimento e habilidade técnico-empresariais para executar satisfatoriamente a futura contratação. 

A qualificação técnica das empresas, além da função de prevenir a contratação de empresas aventureiras, serve à redução da 

discricionariedade do ente contratante, valendo à maximização do julgamento objetivo. 

Assim, é imprescindível a correta identificação das parcelas de maior relevância e complexidade do objeto licitado e a enumeração dos 

requisitos de qualificação, a fim de que a função do ente contratante seja plena: 

O conteúdo e a extensão da qualificação técnica dependem diretamente do objeto da licitação. Ao definir o objeto a ser contratado, a 

Administração Pública está implicitamente delimitando a qualificação técnica que os eventuais interessados em participar da licitação 

deverão apresentar. (Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 2016, p. 684) 

Não difere o posicionamento da jurisprudência pátria, que ressalta a importância da correta delimitação da qualificação técnica: 

3. Há situações em que as exigências de experiência anterior com a fixação de quantitativos mínimos são plenamente razoáveis e 

justificáveis, porquanto traduzem modo de aferir se as empresas licitantes preenchem, além dos pressupostos operacionais 

propriamente ditos – vinculados ao aparelhamento e pessoal em número adequado e suficiente à realização da obra -, requisitos não 

menos importantes, de ordem imaterial, relacionados com a organização e logística empresarial. 

4. A ampliação do universo de participantes não pode ser implementada indiscriminadamente de modo a comprometer a segurança 

dos contratos, o que pode gerar graves prejuízos para o Poder Público. 

(STJ, REsp 295.806/SP, 2ª T., rel. Min. João Otávio de Noronha, j. em 06.12.2005) 

Assim, se o objeto trata da manutenção mecânica e elétrica, primordialmente, a exigência de atestados deve contemplar as 

especialidades de maior relevância do objeto, as quais não se confundem. 
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”  
 
Devido à complexidade dos serviços e em atendimento as exigências da comprovação dos Atestados Técnicos devidamente 

reconhecidos pelo CREA (Acervo Técnico), como as atividades correspondem a profissionais da área de Elétrica e Mecânica, faz-se 

necessidade dos 2 (dois) profissionais de engenharia.” 
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RESPOSTA 02: 

O solicitado já é atendido pelo Edital, item 12.2 letra “e”. Cabe ao CREA avaliar e autorizar o registro de 

acervo do profissional. 

 
 
PERGUNTA 03: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique os motivos da falta de exigência mais 
sustentável para a qualificação econômico-financeira, devido a complexidade da contratação e dos serviços 
de engenharia (item 12.3 do edital, pág. 31 e 32/85), será que o edital não está com divergente com a 
legislação? Caso negativo explicar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Devido à complexidade das atividades, a atestação está muito vaga e simplificada para permitir a segurança na contratação, sem exigir 

a complexidade que demanda esta modalidade. A CESAN não está requer a comprovação de serviços dos serviços de maior 

relevância e complexidade, como é o caso da manutenção contínua por um período de até 70% do prazo do contrato e também 

deveria solicitar a comprovação de serviços em Captação, ETE, ETA e Captação, Reservatórios Elevados etc. 

A qualificação econômico-financeira da empresa deve permitir à CESAN contratar empresas que sejam sólidas para manter o contrato, 

posto que qualquer paralisação na manutenção pode gerar graves danos ao Governo do Espírito Santo e à comunidade. Tal como se 

observou nas questões quanto à qualificação técnica, as regras econômico-financeiras para habilitação das empresas dependem das 

características do objeto a ser contratado. 

Segundo o Edital, as empresas que não apresentarem boa situação financeira, poderão comprovar possuir patrimônio líquido igual ou 

superior a 10% do valor da proposta. Contudo, as exigências deveriam ser cumulativas, na medida em que não se trata de um contrato 

de serviços simples, com valores baixos. Trata-se de uma licitação que, se corrigida, ultrapassa a marca de R$ 6 milhões. 

A Lei 13.303/16 também permite que seja exigido dos licitantes a relação de compromissos assumidos pela empresa e que importem 

em diminuição de capacidade operativa ou disponibilidade financeira, nos termos da Instrução Normativa n° 5/2017, do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão: 

11.1. Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração deverá exigir: 

(...) 

d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo VII-E de que 

um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da 

proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c” acima, observados 

os seguintes requisitos: 

d.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e 

d.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) 

apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

Assim, para contratos de destacada relevância e complexidade, a exigência do Edital como consta no item 12.3 não garante à CESAN 

que serão contratadas empresas que efetivamente possam executar o contrato de forma integral e para atender a qualidade demanda 

dos serviços, sem que ocorra solução de continuidade nos serviços.”  

RESPOSTA 03: 

A exigência é compatível com a lei 13.303/2016 em seu artigo 58, bem como o padrão de mercado, além de 

atender as necessidades da CESAN, não havendo, portanto, restrição à competitividade. 
 
 
PERGUNTA 04: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique os como as empresas poderão ter os 
direitos garantidos da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro (Anexo I - item 13.3 do Edital, pág. 
33/85), se os custos estiverem na faixa de 300%? Caso negativo explicar.  
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

No edital está previsto o reequilíbrio econômico-financeiro somente nas condições: 

a) Recomposição do equilíbrio-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior. 

b) Adequação Técnica, devido ao erro na planilha de preços, conceitos na aplicação do BDI e Encargos Sociais, além de serviços que 

estão previstos no Termo de Referência – Anexo I e falta item na planilha de preços para remunerar. 

c) Erro por parte da CESAN no quantitativo da planilha, o qual será demonstrado nos próximos itens apontados como irregulares. ” 

RESPOSTA 04: 

Para aditivos, matriz de risco e recomposição do equilíbrio Econômico-financeiro, deve ser seguido o que 

preconiza o ITEM 13 do Edital vigente, cujo conteúdo diverge do trazido no questionamento. 
 

https://www.cesan.com.br/


 

5 
 

 
PERGUNTA 05: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique o uso incorreto e interpretação do 
B.D.I. a ser utilizado nesta modalidade de contratação, por não ser obra de construção civil, mas prestação 
de serviços de engenharia mecânica e elétrica, o qual provocará um aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, 
estamos corretos? Caso negativo explicar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Conforme já demonstrado acima o valor do BDI usado na planilha da CESAN é de 21,64% (MO) e 15,57 (FORN. MATERIAIS / 

EQUIPAMENTOS). 

O valor correto do BDI para esta modalidade de contrato é de 34,02% (Impostos não cumulativos devido a modalidade licitada). 

O valor do cálculo do BDI para o contrato de Manutenção Eletromecânicas Preventiva, Preditiva e Corretiva, utilizando o regime não 

cumulativo adotado pela Sabesp (PARADIGMA), teremos os impostos federais do PIS = 1,65%; COFINS = 7,60%; ISS = 5,00% e 

adotando o Lucro considerado pelo TCU = 8,50%, teremos o valor do BDI = 34,02%, conforme demonstrado anteriormente. 

Portanto se fizermos um comparativo do valor do BDI, temos uma diferença de reequilíbrio neste item é de 12,38% (34,02% - 

21,64%).”  

RESPOSTA 05: 
O BDI previsto no orçamento está conforme Resolução TC 329/2019 do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo em vigência a partir de 01 de janeiro de 2020. 
 
 
PERGUNTA 06: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o uso incorreto dos encargos 
sociais, haja visto que na planilha orçamentária tem profissionais horistas e mensalista e o mesmo 
provocará aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, estamos corretos? Caso negativo explicar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Na planilha orçamentária fornecida pela CESAN, constantes no Edital, nas páginas 56 a 64 dos lotes 1; 2 e 3, existem atividades a 

serem remuneradas por profissionais em jornada mensal (mensalista) e hora (horista), devendo ser remunerado com o seguinte 

percentual: 

a. Mensalista = 114,84% (Edital CESAN). 

b. Horista = 157,27% (Fonte: SEMOBI-ES). 

Nos 3 (três) lotes, a frente de serviço prevista na planilha de preços, a qual remunera a equipe recomendada ou mínima, bem como a 

equipe de Sobreaviso, Plantão Presencial e Horas Extras, é a de MÃO DE OBRA, sendo que existem remuneração para mensalista e 

horista.  

https://www.cesan.com.br/
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RESPOSTA 06: 
Os itens contidos no grupo Mão de Obra, do ANEXO VI não serão unicamente aplicados em atividades de 
manutenção, podendo ser aplicados em atividades de melhorias, dessa forma foram considerados 
profissionais horistas no orçamento. 

Os Encargos Sociais previstos no orçamento do Edital estão de acordo com a Resolução SETOP 01/2016.  

Os Encargos Complementares foram reavaliados conforme Convenção Coletiva de Trabalho vigente do 

Sindicato de maior representatividade das indústrias eletromecânicas locais, e os custos foram inseridos 

nos preços dos serviços. 

 
 
PERGUNTA 07: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique se no contrato objeto da licitado, 
existe a possibilidade de utilizar de mão de obra conforme decreto estadual 4251-R/2018 e Lei 
complementar estadual de nº 879 de 26/12/2017, sem provocar o reequilíbrio do contrato, estamos 
corretos? Explicar. 
 

Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

O Decreto Estadual, mencionado no edital, não poderia ser aplicado nesta modalidade de contrato, por ser atividade de “ALTA 

COMPLEXIDADE” e, também por existir atividades por “Performance”, com regime de Sobreaviso (24 horas) e jornadas que irão 

extrapolar as 44:00 Horas semanais. 

As atividades de Manutenção Eletromecânica, são de suma importância para o funcionamento dos equipamentos e evitar a paralisação 

do fornecimento de água, coleta de esgoto e tratamento, onde os profissionais têm a necessidade de qualificação e não existe verba 

para remunerar aprendiz e nem ajudantes, previsto no Edital. 

Se fizermos um comparativo com um Hospital, seria o mesmo que terceirizar a as cirurgias e a UTI e permitir que usem mão de obra 

sem qualificação, treinamento e cursos técnicos. 

Outro ponto importante, caso seja obrigado a cumprir este quesito, no escopo não está previsto a contratação desta mão de obra que 

ficará ociosa, sendo item para Reequilíbrio do Contrato. 

Este decreto serve para atividades da Construção Civil, ou seja, atividades que não estão sendo remuneradas no contrato.  

a) Caso seja obrigatório o cumprimento do Decreto Estadual, entendemos s.m.j., que teremos um 

Reequilíbrio na Frente de Serviço em até 3%, estamos corretos? 

Decreto regulamenta contratação da mão de obra de detentos e egressos: 

  

Foi publicado, nesta terça-feira (22), no Diário Oficial do Estado, o decreto nº 4251-R, que regulamenta o Programa Estadual de 

Ressocialização de Presos e Egressos do Sistema Prisional do Espírito Santo (Progresso/ES) e disciplina a absorção da mão de obra 

de detentos e egressos do sistema prisional, nas contratações de obras e serviços, no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

O decreto, que regulamenta a aplicação da Lei Complementar nº 879, de 26/12/2017, que estabeleceu o Progresso/ES, visa a 

ampliação do acesso ao mercado de trabalho para presos e egressos. Para isso, prevê que empresas vencedoras de licitações 

públicas ficam obrigadas a contratar mão de obra advinda do sistema prisional para a execução de obras e serviços, sendo 3% de 

internos e 3% de egressos. 

O decreto destaca ainda que a contratação de detentos não está sujeita ao regime de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e, 

consequentemente, as empresas ficam isentas dos encargos trabalhistas exigidos pela CLT. Já a contratação dos egressos deverá ser 

realizada na forma definida pela CLT, devendo a empresa cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais. 

https://www.cesan.com.br/
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Para a contratação, as empresas deverão firmar convênio com a Secretaria de Estado da Justiça (Sejus), por meio da Gerência de 

Educação e Trabalho (Get), responsável pela coordenação do trabalho dos detentos. Já no caso dos egressos, as demandas são de 

responsabilidade da Gerência de Reintegração Social e Cidadania (GRSC). 

Trabalho de detentos 

O Estado conta, atualmente, com 2.951 presos trabalhando em 202 empresas conveniadas à Sejus. Desse total, 316 detentos e 125 

egressos atuam em 65 empresas que prestam serviço ao Estado, por meio do Decreto nº 2.460-R, de 05/02/2010, revogado a partir da 

publicação do Decreto nº 4251-R. 

Os internos atuam em frentes de trabalho montadas dentro das unidades e também nas sedes dessas empresas, fora dos presídios, 

dependendo do regime em que cumprem pena (fechado ou semiaberto). 

Alguns dos trabalhos desenvolvidos pelos internos são: construção civil, serviços gerais, finalização e acabamento de confecção, 

artesanatos diversos, produção de marmitex, entre outros. 

O trabalho dos detentos é coordenado pela Gerência de Educação e Trabalho que controla as atividades de educação, qualificação e 

trabalho, visando à ressocialização das pessoas privadas de liberdade. 

A Gerência também desenvolve um trabalho de sensibilização junto a empresas, órgãos públicos e instituições sociais para criar 

oportunidades de trabalho dentro e fora das unidades prisionais. 

Egressos 

Os egressos do sistema prisional também são contemplados com oportunidades de trabalho por meio do decreto estadual. Os ex-

detentos são acompanhados pela Gerência de Reintegração Social e Cidadania, por meio do Escritório Social, que irá inserir os 

egressos em um banco de reservas e encaminhá-los para entrevistas de trabalho de acordo com o perfil solicitado. 

No Escritório Social, os egressos são atendidos por uma equipe multidisciplinar que define um plano individual de reintegração para 

cada um deles. A partir da elaboração desse plano, os egressos contam com orientação vocacional, encaminhamento para serviços de 

saúde, psicossocial, qualificação, capacitação e encaminhamento profissional, de acordo com suas necessidades. 

Portanto conforme mencionado acima, este Decreto não tem como ser cumprido pelas empresas, devido a modalidade do contrato, por 

ser mão de obra especializada e por gerar custos adicionais HH por profissional que a empresa tenha no contrato, sendo que a 

contratação de mão de obra sem qualificação, somente provocaria ônus ao contrato, permitindo o Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

do contrato. ” 

RESPOSTA 07: 
As empresas deverão atender a Lei Estadual e ao Decreto Regulamentador. Não haverá reequilíbrio 
contratual por este motivo específico. 
 
 
 
PERGUNTA 08: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre a falta “grave” de apontamento 
e interpretação na planilha de preços do item “mobilização e desmobilização” do canteiro de serviços, 
conforme determina o TCU, que deve ser discriminado na planilha em item separado da composição 
unitária de preços dos serviços, o qual provocará um aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, estamos corretos? 
Caso contrário justificar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Na planilha do orçamento básico da CESAN, não está previsto a Mobilização e Desmobilização do Canteiro de Serviços, sendo que 

este evento não faz parte do item de composição do BDI. 

O TCU, recomenda que devem ser previsto esta verba nas planilhas de custos, sendo que a Mobilização deve ser paga em um único 

evento no início do contrato e a Desmobilização no final do contrato. 

O percentual usualmente utilizado é do total de 5,00%, (cinco por cento) sendo que a Mobilização gira em torno de 4,00% (quatro por 

cento) e a Desmobilização e torno de 1,00% (um por cento). 

A CESAN fez uma menção da Mobilização e Desmobilização na frente de serviços, previsto em cada lote – código de serviço nº 

7559000470 – Frente que refere-se a RECUROS DA ADMINISTRAÇÃO OPERACIONAL, que relaciona-se com a Taxa de BDI Padrão 

Aplicável, determinada pelo TCE-ES, como sendo o subitem “B” – ADMINISTRAÇÃO LOCAL. 
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”  

RESPOSTA 08: 
Os itens específicos para a mobilização e desmobilização das bases operacionais constam na Planilha de 
Preços e prescrições técnicas divulgadas na nova versão do Edital. 
 
 
PERGUNTA 09: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique utilização erroneamente da mão de 
obra da administração local (Anexo VI - item “7” – Descrição das equipes, ferramentaria individual, 
equipamentos de proteção individual e veículos – pág. 15 e 16/85 do Edital), que foi lançada em planilha no 
item 8558000470 para os 03 (três) lotes, despesas estas que fazem parte da composição do B.D.I. e são os 
profissionais que administram o contrato, sendo exigidos mensalmente a cessão dos 2 (dois) engenheiros 
um de mecânica e outro de elétrica por um período de 05 (cinco) dias úteis para serviços sob a gestão da 
CESAN (“cessão de mão de obra”), sem estar previsto a remuneração na frente de mão de obra e o mais 
grave permitindo que neste período a empresa não tenha os responsáveis técnicos nas áreas de mecânica 
e elétrica, ou seja, neste período qualquer ato praticado pelas equipes no campo a CESAN por retirar os 
responsáveis técnicos do canteiro está assumindo todos os riscos, inclusive devendo isentar multas, atrasos 
nos serviços, negligência e qualquer avaria ou ato praticado pelas equipes. Este custo no edital e em 
consequência ferindo o que determina o TCU e o próprio TCE-ES, que determina que esta mão de obra 
alocada no item citado acima faz parte do componente – “a – Administração Central” – proposta de 
Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, estamos corretos? Caso contrario, 
especificar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

No item 7 do Anexo VI a CESAN está retirando os Engenheiros que coordenam as equipes no campo e que fazem parte do Canteiro 

de Serviços da empresa (BDI = ADM LOCAL), exigindo conforme descrito no Termo de Referência de que 5 (cinco) dias úteis, estarão 

desenvolvendo atividades sob coordenação da CESAN. 

No caso específico durante este período de 5 (cinco) dias úteis, as equipes ficarão sem os engenheiros para coordenar as equipes no 

campo, ficando a CESAN responsável pelos atos praticados pelos profissionais, bem como neste período não poderá aplicar multas ou 

sanções por falhas operacionais das equipes, devido a falta dos Engenheiros nas atividades diárias. 
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”  
RESPOSTA 09: 
A remuneração dos engenheiros está prevista no Edital. Nestes 5 dias, que não são necessariamente 
corridos ou simultâneos a ambos os profissionais, os engenheiros executarão atividades do escopo do 
contrato, porém apenas “priorizadas” pela CESAN. Normalmente as atividades de campo são lideradas e 
coordenadas por técnicos e programadores, afinal 2 engenheiros não podem acompanhar ao mesmo tempo 
mais que 2 equipes. Caso, ainda em um pior cenário, os 2 engenheiros estejam atendendo a priorização da 
CESAN ao mesmo tempo, e ocorra alguma emergência ou sinistro, os mesmos serão prontamente 
liberados para esse atendimento.  

Todos os custos desses profissionais estão previstos no item 8558000470 e não fazem parte do BDI. 

O BDI previsto no orçamento está conforme Resolução TC 329/2019 do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo em vigência a partir de 01 de janeiro de 2020. 
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PERGUNTA 10: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique quanto ao objeto da contratação 
estar previsto serviços de pitometria, com fornecimento de equipe em tempo integral com veículo, 
ferramental, EPI´s, EPC`s, etc, sendo que na planilha de preços não existe item a ser medido, sendo 
quesito de reequilíbrio de contrato? Estamos corretos? Caso negativo especificar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

No Anexo VI, página 24/130, está previsto serviços de Pitometria, sendo que na planilha de preços não existe esta frente de 

serviço, portanto esta frente de serviços a empresa terá que negociar com a CESAN o custo, tomando como base os valores 

unitários do Técnico de Automação, Eletricista Industrial, veículos, ferramental, segurança do trabalho, Horas de Supervisão, 

Engenheiros, PCM e Administrativo. 

A Pitometria será remunerada por serviço executado, ou seja, para esta atividade a CESAN deverá aprovar um quantitativo de serviços 

mensais e incluir preço para remuneração, sendo que este evento caracteriza como sendo Reequilíbrio Contratual, como não existe 

previsão de verba para remuneração, estaremos lançando na planilha de orçamento a equipe a disposição mensal com veículo. 

”  
RESPOSTA 10: 

Vide anexo equipe recomendada ou equipe mínima. Como exemplo o Anexo VI, letra G. 

 
 
PERGUNTA 11: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o conceito errôneo da 
composição de custos das frentes das bases operacionais, onde o item base operacional – lote 1; lote 2 e 
lote 3 tem que prever toda a infraestrutura e a frente de recursos da administração operacional quem tem 
que prever todo a mão de obra direta da administração central local, com veículos e demais benefícios, o 
qual provocará o aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, estamos corretos? Caso negativo, especificar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Na frente de serviços previsto na planilha de preços do item como exemplo no Lote 1 (Nº preço 8018000035), Lote 2 (Nº 8018000036) 

e Lote 3 (Nº 8018000037), a qual deveria prever somente despesas mensais, para manter o Canteiro de Obras e as bases 

Operacionais. 

A CESAN alocou alguns profissionais, os quais deveriam estar previstos no Nº preço 8558000470 – Recursos da 

Administração Operacional (pag. 56/85 do edital).  
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A CESAN deverá apresentar o memorial de cálculo desta frente de serviço e deverá alocar os profissionais: Almoxarife, Técnico de 

Segurança, Motorista, etc na frente de serviços – Base Operacional – Recursos da Administração Operacional. 

Está previsto nesta frente de serviços além dos alojamentos o custo de veículos e um caminhão em tempo integral de muck, sendo que 

se usarmos o valor referencial do veículo e do caminhão munck (UNM), seguro do local, acrescidos do BDI, comprovará que o valor 

referencial é muito abaixo do valor de mercado. 

Portanto este item deverá ser revisado pela CESAN.”  
 
RESPOSTA 11: 
A Base Operacional atende a cada área de atuação de um lote. 

 Teremos duas Bases Operacionais e duas Bases Alternativas no Lote 1 

 Teremos três Bases Operacionais e três Bases Alternativas no Lote 2. 

 Teremos uma Base Operacional e uma Base Alternativa no Lote 3.  

Já os Recursos da Administração Operacional atendem a todo o lote. Logo não existe vinculação 1 a 1 

entre os itens. Vide item 6 do anexo VI e as prescrições e quantitativos das bases e recursos. 

 
 
PERGUNTA 12: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o dimensionamento das 
equipes previstas em cada lote, sendo recomendado um número de profissionais como sendo – “equipe 
recomendada” ou “equipe mínima”, sendo que esta mão de obra para atendimento ao contrato está previsto 
o custo mensal e hora homem na planilha de preços como sendo a frente de mão de obra, ocorre que no 
período dos 24 (vinte e quatro) meses o quantitativo está insuficiente, sendo necessário adequar o 
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quantitativo e o preço da mão de obra está inexequível e em consequencia provocará o  aditivo e/ou 
reequilíbrio do contrato, estamos corretos? Caso contrário especificar. 
 

No Anexo VI, nas págs. 96 até 106, a CESAN exige que as empresas mantenham um efetivo mínimo para atendimento ao contrato dos 

lotes, sendo que as empresas que não tiverem o efetivo disponível sofrerão sanções e multas, pois um dos quesitos é a disponibilidade 

dos recursos exigidos no edital e seus anexos. 

Segue abaixo a relação de efetivo exigida no edital (Medição Homem X Hora): 

Lote 1 – Anexo VI – Pág. 96 e 97 – Equipe Recomendada: 

 

 
 

 Lote 1 – Equipe Mínima (pág. 98): 
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 Para o Lote 2, teremos a Equipe Recomendada (Pág. 99 e 100): 
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 Para o Lote 2, teremos a Equipe Mínima (Pág. 101 e 102): 
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 Para o Lote 3, teremos a Equipe Recomendada (Pág. 103 e 104): 
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 Lote 3 Equipe Mínima (Pág. 105 e 106): 
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Na planilha de preços o quantitativo previsto é insuficiente, conforme previsto no Anexo VI. 

Segue um resumo das exigências das Equipes Recomendadas X Mínimas: 
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Se considerarmos este quantitativo exigido no edital, com os respectivos veículos, na planilha de orçamento dos Lotes 1, 2 e 3, 

teremos uma variação muito grande em relação ao quantitativo previsto. 

Estamos considerando apenas estes efetivos recomendados ou mínimos, sendo que além destes profissionais, teremos que prever os 

custos com a equipe de Sobreaviso e Plantão presencial. 

Pela nossa experiência que atuamos em contatos similares na SABESP no Estado de São Paulo, além das equipes de plantão, 

ocorrem em média um percentual em torno de 10% de H.E. por profissional, ou seja, nas horas previstas mensal trabalhadas 176h00 

(20 dias úteis X 8,8/dia), podemos considerar na média em torno de 18:00 a 20:00 horas mês por profissional. 

Sendo assim, a CESAN deverá prever este quantitativo para evitar ADITIVO CONTRATUAL, sendo que o Aditivo normalmente são 

para serviços que surgiram sem previsão, mas neste caso o fato gerador já é de conhecimento antes mesmo de ocorrer. 

Exemplo (Memorial de Cálculo):  

a)   Considerar o efetivo do Plantão Presencial previsto no edital: 

i. 20:00 H.E. mensais X 24 meses = 480h00 por funcionário. 
ii. Plantão aos sábados (4 sábados/mês) X 24 meses X 8h00 = 768h00 HE (75%) 
iii. Plantão aos domingos (4 domingos x 24 meses X 8h00 = 768h00 (100%) 
iv. Feriados (12 a.a. X 2 anos X 8) = 192h00 (100%) 

 

Total de horas = 3.744h00 (480 + (768 X 1,75) + (768 X 2) + (192 X 2)) / func. 

b)   Considerar o efetivo do Sobreaviso como previsto no edital, e estimar que nas horas que o funcionário estiver de Sobreaviso, 

ocorram chamados de manutenção corretiva na proporção de 20% do total das horas dia. 

Jornada de Trabalho: 

segunda-feira à sexta-feira das 08h00 às 17h00 e aos sábados das 08h00 às 12h00. 

O Sobreaviso inicia as 17:00 e termina as 08h00, e das 08h00 às 17h00 ele trabalhará presencialmente, ou seja, 24 horas no dia. 

Devido ao descanso a jornada será de 15 dias mês trabalhada 24 horas e 15 dias de folga. 

Segue abaixo o memorial de cálculo: 

a. Total de atendimento de horas em Sobreaviso das 17:00 as 08h00 (17h00 as 22h00 + 22h00 as 05h00 Ad. Noturno + 05h00 
as 08h00 = 17,3 por dia. 

b. Estimativa de 15 dias de trabalho, sendo 2 sábados e 2 domingos. 
c. Dias normais (11 dias) = 11 X 17,3 = 190,3 horas. 
d. Sábados 2 dias (4h00 HE 75% + 17,3 horas 75%) = 74,55 horas. 
e. Domingos 2 dias (17,3 X 100%) = 34,6 
f. Total das horas de folgas remuneradas = 15 dias X 8,8 horas =  

Total de horas normais por funcionário (299,45 + 132) = 431,45 horas, devendo ser previsto na planilha 432 horas por 

funcionário. 

Para atendimento do previsto no edital a empresa deverá considerar para cada profissional exigido no mínimo 2 funcionários para 
cumprimento da jornada dos 30 dias. 
 
01 – Previsão da Frente de Serviços de MÃO DE OBRA e VEÍCULOS – LOTE 1: 
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” 

 
Nota: 

a. Falta incluir uma equipe de Pitometria. 
b. Não existe previsão das equipes de soldadores, consideraremos o previsto na planilha. 

 

02 – Previsão da Frente de Serviços de MÃO DE OBRA e VEÍCULOS – LOTE 2 
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Nota: 

a. Falta incluir uma equipe de Pitometria. 
b. Não existe previsão das equipes de soldadores, consideraremos o previsto na planilha. 

 
03 – Previsão da Frente de Serviços de MÃO DE OBRA e VEÍCULOS – LOTE 3: 
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Nota: 

a. No Lote 3 não existe previsão de Equipes de Pitometria. 
b. Neste lote está previsto as equipes de soldadores. 

 
Portanto este efetivo recomendado, acrescentando as horas do Sobreaviso e Plantão Presencial, teremos um quantitativo muito 

superior ao previsto na planilha orçamentária.” 

 
RESPOSTA 12: 

A equipe mínima ou recomendada será remunerada pelos itens contidos no grupo “Manutenção por 

Performance”.  Os demais quantitativos serão utilizados em manutenções por serviços ou melhorias. 

 
 
PERGUNTA 13: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre os preços inexequível da frente 
de performance, conforme mencionado no Anexo VI - item “8” na pág. 19; 20 e 21/130, a frente de serviço 
previsto – “manutenção por performance” - na planilha de preços do Edital (lote 1 - pág. 58/130; lote 2 – 
pág. 61/130 ; lote 3 – pág. 64/130), além de não estar descritos quais os equipamentos e localidades de 
cada lote, o próprio descritivo do Anexo VI subitem 8.1, menciona que em 10 (dez) dias úteis após o início 
do contrato é que a CESAN irá fornecer estas localidades a sua livre escolha e com a complexidade que a 
mesma quiser, sem ter dado a oportunidade das empresas poderem compor os preços para execução dos 
serviços, com isso este item comprovando que os valores apurados pela CESAN está muito abaixo, serão 
pactuados como aditivo e/ou reequilíbrio do contrato? Caso negativo, especificar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 
 
Nesta frente de serviços no Anexo VI, nas pág. 20 e 21, a CESAN, após o início do contrato em 10 (dez) dias úteis irá indicar quais as 
instalações que irão ser executadas a PERFORMANCE, conforme descrito no Termo de Referência:  
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 ” 
Com base neste nesta exigência, indaga-se como as empresas podem fazer o orçamento desta frente de serviços, a qual é 

remunerada em valor global mensal, onde a empresa deverá assumir a Manutenção Preventiva, Preditiva e Corretiva, manter o 

sistema operando, com Plantão 24 horas, Engenheiros, Técnico de Segurança, Caminhão Munck, e outras estruturas necessárias para 

manter o sistema funcionando em plena carga sem interrupção, ou seja, caso a empresa provoque ociosidade do sistema existe multas 

e punições prevista no edital. 

Este tipo de frente de serviço é bem diferente dos demais equipamentos que estiverem fora deste plano de manutenção, para os 

serviços de Preventiva, Preditiva e Corretiva, os quais serão remunerados por HH, conforme planilha de preços (Frente de Mão de 

Obra e Veículos). 

A CESAN no Termo de Referência, faz uma sugestão de Periocidade de manutenção em alguns tipos de equipamentos que serão 

executados a cada 30, 60 ou 90 dias, conforme planejamento a ser aprovado. 

Os quantitativos para cada Lote, nos 24 meses de contrato, não correspondem as instalações em que as empresas devem 

executar o contrato e o que mais chama a atenção é que o valor previsto não tem nenhum memorial descritivo e nem 

referencial, porque se a CESAN após assinado o contrato irá definir quais os equipamentos que serão liberados para esta 

frente de serviço, ou seja, a própria CESAN não tem conhecimento dos locais e equipamentos, sendo assim, não existe 

orçamento detalhado desta frente de serviço. 

Segue abaixo a previsão de serviços para PERFORMANCE: 

01 – Lote 1 - Previsão de serviços por Performance: 

 

Nota: 

a. Na pág. 61, 62 e 63, a CESAN forneceu a lista das instalações para este lote, totalizando 256 instalações. 
b. Se considerarmos o quantitativo dos procedimentos de manutenção na tabela acima teremos o total de 6.192 unidades. 
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c. Se considerarmos a periodicidade a cada 30 dias, nos 24 meses, teríamos um ciclo com 258 unidades (Soma dos 
quantitativos acima / 24 meses). 

 

Nota: Pode-se notar que o quantitativo previsto é superior as instalações do Lote 1. 
 
02 – Lote 2 - Previsão de serviços por Performance: 

 

Nota: 

a. Na pág. 66, 65, 66, 67 e 68, a CESAN forneceu a lista das instalações para este lote, totalizando 300 instalações. 
b. Se considerarmos o quantitativo dos procedimentos de manutenção na tabela acima teremos o total de 7.224 unidades. 
c. Se considerarmos a periodicidade a cada 30 dias, nos 24 meses, teríamos um ciclo com 301 unidades (Soma dos 

quantitativos acima / 24 meses). 
 

Nota: Pode-se notar que o quantitativo previsto é superior as instalações do Lote 2. 

03 – Lote 3 - Previsão de serviços por Performance: 

 

a. Na pág. 74, 75, 76, 77, 78 e 79, a CESAN forneceu a lista das instalações para este lote, totalizando 430 instalações. 
b. Se considerarmos o quantitativo dos procedimentos de manutenção na tabela acima teremos o total de 11.760 unidades. 
c. Se considerarmos a periodicidade a cada 30 dias, nos 24 meses, teríamos um ciclo com 490 unidades (Soma dos 

quantitativos acima / 24 meses). 
 

Nota: Pode-se notar que o quantitativo previsto é superior as instalações do Lote 3. 

 

Portanto existem divergências nas informações entre previsão de execução dos serviços por Performance X Serviços que estariam 

previstos para execução de atividades de Manutenção Preventiva, Preditiva e Corretivo, ou seja, pela tabela acima está faltando 

instalações, sendo assim, deveria apena prever na planilha orçamentária Canteiro de Obras e a Frente de Performance, sendo que os 

valores estariam inexequível. 

A CESAN deverá especificar da lista das instalações, quais as instalações que serão destinadas para PERFORMANCE, para 

orçamento das empresas ou excluir esta Frente de Serviços. 

A CESAN deverá demonstrar a composição detalhada desta frente de serviços de Performance, sendo que pela nossa expertise 

podemos afirmar que os valores estão inexequíveis, devendo ser revisto e será pleito de Reequilíbrio no contrato.” 

RESPOSTA 13: 
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Não há que se falar em preços inexequíveis. Os valores estimados foram obtidos através de pesquisa de 

mercado e está atendendo plenamente o Art. 20 do RLC. 

Os equipamentos podem sem vistos nos itens 4, 4.1,4.2 e 4.3 do anexo VI. Os locais estão descritos nos 

anexos A, B e C do Anexo VI. E o prazo de 10 dias é necessário pelo seguinte motivo: As unidades 

mantidas e operadas pela CESAN sofrem mudança em seu quantitativo, e em suas características 

operacionais, de forma relativamente constantes. Sendo que temos 1) unidades novas entrando em 

operação, ou 2) obsoletas/desnecessárias saindo de operação, ou 3) unidades passando por modificações 

de potência instalada. Ou seja, o quantitativo e características exatas das unidades são uma informação 

estimada, baseadas no histórico da Companhia, refletidos no cronograma físico-financeiro publicada no 

Edital. 

 
 
PERGUNTA 14: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre a falta de informações técnicas 
no Anexo VI-LCE-014-2020 – item Anexo “b” – lista de unidades Sistema Sul da pág. 64; 65; 66; 67 e 
68/130, não tem na planilha a localização e potência instalada, no anexo “c” – lista de unidades sistema 
Grande Vitória nas pág. 74; 75; 76; 77; 78 e 79/130, também está incompleta, comprometendo a elaboração 
do orçamento, comprovando valores divergentes será motivo de aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, 
estamos corretos? Caso negativo, justificar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

No Termo de Referência existem dados técnicos que não estão relacionados com nenhuma localidade e nem com algum equipamento, 

pág. 69 a 73 e 80 a 85, sendo assim, a CESAN deverá comprovar de qual equipamento ou instalação refere-se a “POTÊNCIA 

INSTALADAS?   

Segue exemplo da pág. 64: 
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Nestas páginas, podemos verificar que a CESAN anexou a planilha com falta de dados, das localidades e demais informações que são 
primordiais para elaboração do orçamento pelas empresas, devendo ser neste caso revisado a planilha e publicado novamente o edital 

com as devidas correções.”  

 
RESPOSTA 14: 

Houve um erro de formatação da página, no momento da impressão dos anexos B e C do Anexo VI. Porém 

as informações estão completas com potência e município informados. 

Como exemplo, para facilitar o entendimento, Anexo B – Lista de Unidades Sistema Sul, item 1, L-ACT-D-

EAT-EEAT IRIRI, EEAT RESERVATÓRIO IRIRI (página 64) tem potência instalada de 58CV, conforme 

página 69. 

 

 
PERGUNTA 15: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o Anexo VI – item Anexo “d”; 
“e” e “f” – Ferramental de uso coletivo que deve estar nas Bases em todos os lotes, estão com os preços 
estimados muito abaixo do valor de mercado, devendo ser revisto o orçamento preliminar, porque se as 
empresas forem adquirir os ferramentais a lógica seria a empresa retirar o valor do BDI e com o valor líquido 
teria condições de adquirir estes ferramentais e equipamentos de uso coletivo, não sendo possível 
aumentar o custo deste item devido a empresa ficar em desvantagem competitiva na concorrência do 
pregão, seria motivo de pleito futuro e para isso estamos alertando a CESAN sobre este item que julgamos 
inexequível, como os demais que iremos citar (ferramentas individuais, EPI`s e EPC´s) (pág. 86 até 
105/130), item este que provocará aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, estamos corretos? Caso negativo, 
justificar. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 
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Portanto, deverá ser revisto o orçamento base e com isso o valor influenciará no custo do Item 801800035; 801800036 e 801800037.”  

RESPOSTA 15: 

Não há o que se corrigir. Os preços foram obtidos em consulta ao mercado, na data base do orçamento. 

 
 
PERGUNTA 16: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique, sobre o Anexo VI – item Anexo “m” – 
Lista de ferramentas individuais para cada funcionário e que deve estar diluido no custo da mão de obra 
(pág. 107 a 120/130). Elaboramos uma cotação e verificamos que os valores informados pela CESAN que 
estão acrescidos do BDI, está bem abaixo do preço de custo, ou seja, deve ser revisto a cotação destes 
itens e não localizamos no Edital e nem no T.R. o ferramental necessário para o torneiro mecânico, 
soldador e da preditiva, os quais provocará aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, estamos corretos? Caso 
negativo, justifique. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Os valores previstos no memorial descritivo da CESAN estão muito abaixo do valor do mercado. 

Segue abaixo os preços referencial que devem ser utilizados para composição dos custos da mão de obra. 
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O valor apresentado na depreciação será utilizado no cálculo da composição de custos da mão de obra, prevista na planilha 

orçamentária. 

Segue abaixo o cálculo dos Ferramentais considerando o BDI de 21,64% adotado pela CESAN (Tab. 1) e com BDI de 34,02% (Tab. 2), 

valor correto pela modalidade licitada. 

Na SINAPI, a depreciação das ferramentas consideradas é de 12 meses. 

 

 

Segue abaixo os valores comparativos das cotações realizadas com os valores informados pela CESAN no edital. 
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 ”  

RESPOSTA 16: 
Não há o que se corrigir. Os preços foram obtidos em consulta ao mercado, na data base do orçamento. 

 
 
PERGUNTA 17: 
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“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o Anexo VI – item “n” – Lista de 
EPI´s e EPC´s (pág. 121 a 130/130), estão com valores abaixo do mercado e constatamos que não foi 
considerado todos os EPI´s para o torneiro mecânico, motorista e os soldadores, sendo que os mesmos tem 
a mesma exposição do mecânico e atua como apoio a área mecânica, sendo assim, o mais sensato seria 
usar a relação de EPI´s do mecânico e em consequência irá provocar um  aditivo e/ou reequilíbrio do 
contrato, estamos corretos? 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Os valores previstos no memorial descritivo da CESAN estão muito abaixo do valor do mercado. 

Segue abaixo os preços referencial que devem ser utilizados para composição dos custos da mão de obra. 

O valor apresentado na depreciação será utilizado no cálculo da composição de custos da mão de obra, prevista na planilha 

orçamentária. 

Cálculo dos EPI´s considerando o BDI de 21,64% adotado pela CESAN (Tab. 1) e com BDI de 34,02% (Tab. 2), valor correto pela 

modalidade licitada. 

Tab. 1 

 

Tab. 2 

 

Segue abaixo os valores atualizados dos EPI´s e um quadro comparativo, sendo que os valores da cotação da Carraro estão 

sem a incidência de BDI. 
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Nos preços informados, foram feitas cotações em junho de 2020, sendo que nestes preços devem ser incluídos o valor do BDI. 

Na composição de custos os EPI´s do Torneiro Mecânico não está incluso todos os EPI´s (calça, camisa, etc), deve ser o mesmo custo 

do mecânico. 

Na composição de custos dos EPI´s dos Soldadores, não está previsto uniforme, sapato de segurança, protetor auricular, ou seja, está 

incompleto, deve-se incluir os EPI´s dos mecânicos. 

Estes valores serão utilizados para compor os custos da mão de obra.”  

RESPOSTA 17: 

Não há o que se corrigir. Os EPIs estão devidamente relacionados nas prescrições técnicas. Os preços 

foram obtidos em consulta ao mercado, na data base do orçamento. Não há de se considerar aditivo e/ou 

reequilíbrio do contrato, devendo as licitantes apresentarem suas propostas de modo a atender o objeto do 

Edital, inclusive quanto à legislação que trata do assunto em pauta. 

 
 
PERGUNTA 18: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o Anexo VI – item 15.1 (pág. 
55 e 56/130) – do sobre aviso – artigo 244 da CLT, não existem horas suficientes no contrato e nem efetivo 
previsto na equipe mínimo ou proposta para atendimento, o qual provocará aditivo e/ou reequilíbrio do 
contrato, estamos corretos? Caso negativo, justifique. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Nos Lotes 1, 2 e 3, tem a exigência das empresas manterem equipes de Sobreaviso todos os dias do contrato, ou seja, nos 24 meses, 

e também no caso dos Lotes 1 e 2 a necessidade da empresa prever um profissional que possa dirigir e pagar o acumulo de função 

como motorista de guindauto (20% acima do salário nominal), sendo que para isso não existe na planilha de preços previsão 

orçamentária para este evento, conforme demonstrativo abaixo: 

O que determina a lei para as empresas quando utilizam o artigo 244 da CLT – Sobreaviso. 

O Sobreaviso, tem amparo legal para as empresas enquadradas como ELETRECITÁRIOS, FERROVIÁRIOS E ÓRGÃO PÚBLICOS, 

em jornada contínua, sendo que após a Reforma Trabalhista foi estendido para as demais empresas, mas a jornada não pode 

ultrapassar de 24 horas. 

As demais empresas privadas quando utilizam este recurso do art. 244 tem algumas características diferenciadas e um dos pontos que 

recaem sobre as empresas privadas é que estes profissionais que ficam em Sobreaviso, devem estar em suas residências aguardando 

chamados “EMERGENCIAIS”, não podendo ser utilizado esta mão de obra para as rotinas diárias das empresas e sempre que estiver 

de Sobreaviso necessita folgar 24 horas, ou seja, trabalha dia em dias alternados de segunda-feira à segunda-feira. 

No caso da CESAN será necessário 2 (duas) equipes para o revezamento delas para atendimento ao edital, veja o que determina a lei: 

 

https://www.cesan.com.br/


 

37 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ESTÁ SENDO EXIGIDO  NOS 
LOTES 1 E 2 QUE AS 
EMPRESAS MANTENHAM 
PELO MENOS UM 
PROFISSIONAL PARA CADA 
BASE OPERACIONAL COM 
ACÚMULO DE FUNÇÃO DE 
MOTORISTA DE GUINDAUTO, 
ACRESCENTANDO 
PERCENTUAL DE 20% NO 
SALÁRIO. ESTE EVENTO 
NÃO TEM ITEM ESPECÍFICO 
PARA REMUNERAR. 

 EFETIVO MÍNIMO 
QUE AS 
EMPRESAS DEVEM 
MANTER DE 
SOBRE-AVISO 
PARA EVITAR 
MULTAS E 
SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS, 
PREVISTO NO 
CONTRATO, LOTES 
1, 2 E 3. 

 NO 
SOBREAVISO, A 
EMPRESA 
DEVERÁ 

MANTER UM 
SUPERVISOR 
TÉCNICO, 
PODENDO SER 

UM TÉCNICO EM 
ELETROTÉCNIC
A 
(REFERENCIAL 

PARA 
REMUNERAÇÃO)  

 AS EMPRESAS SÃO 
OBRIGADAS A 
MANTER ESTAS 
EQUIPES, SENDO 
QUE NÃO 
DISPONIBILIZAÇÃO 
LEVARÁ A MULTAS 
E SANÇÕES 
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O adicional de Insalubridade e Periculosidade será calculado mediante as horas de atendimento dos chamados emergenciais, ou seja, 

na planilha de preços deverá prever a remuneração específica para esta atividade. 

Como existem muitas dúvidas sobre este tema e como prever no orçamento a remuneração, temos que ter conhecimento de como 

funciona e como utilizar este recurso do Sobreaviso remunerando corretamente a sua mão de obra. 

1.    Em quais hipóteses o trabalhador tem direito a receber o adicional de sobreaviso? 

Inicialmente, o adicional de sobreaviso era previsto apenas para os trabalhadores ferroviários (artigo 244, §2º da CLT). 

Atualmente, o referido benefício também é previsto para os demais empregados. 

Se a empresa precisa manter contato com o empregado para resolver os eventuais problemas fora do seu horário regular de 

trabalho, sob pena de sofrer punição caso não atenda ao chamado, tal empregado encontra-se sujeito ao regime de 

sobreaviso (súmula 428, II do TST). 

Não é necessário que o trabalhador efetivamente trabalhe durante o período de sobreaviso. O adicional de sobreaviso é devido 

pela mera expectativa durante o seu período de descanso, pois permanece aguardando a convocação a qualquer momento, 

restringindo o seu direito à desconexão. 

Também não é necessário que o empregado permaneça em sua residência aguardando o chamado. Configura o regime de 

sobreaviso o simples fato do trabalhador ver a sua liberdade tolhida pela possibilidade de ser convocado para laborar de 

imediato. 
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Em muitas empresas é comum a realização escalas de sobreaviso, principalmente para profissionais da área de TI, onde é 

realizado uma tabela com o nome e telefone de cada trabalhador e os dias em que estes devem permanecer de sobreaviso. 

2. Qual o valor do adicional de sobreaviso recebido pelo empregado? 

O trabalhador que permanecer em regime de sobreaviso deverá receber um adicional de 1/3 (um terço) do valor da hora normal 

de trabalho (artigo 244, §2º da CLT). 

O valor do adicional pode ser maior através de previsão em contrato de trabalho, em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Importante ressaltar que o trabalhador não poderá ser mantido em regime de sobreaviso por mais de 24hs (vinte e quatro horas) 

consecutivas (artigo 244, §2º da CLT). 

Se durante o sobreaviso o empregado for chamado para trabalhar, deverá receber também pelas horas trabalhadas como extras, 

acrescidas do adicional de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento). 

3. Qual a diferença entre sobreaviso e prontidão? 

Diferente do sobreaviso, onde o trabalhador permanece em sua residência aguardando o chamado para o serviço, prontidão é 

quando o empregado é obrigado a permanecer nas dependências da empresa aguardando ordens. 

Nesse caso, o trabalhador não prestará serviços, mas receberá o valor correspondente a 2/3 (dois terços) do horário normal em 

razão do tempo à disposição, podendo permanecer, no máximo, por 12hs (doze horas) em regime de prontidão. 

4. Fico com o celular, notebook e um 4G/VPN fornecido pela empresa. Tenho direito ao adicional de sobreaviso? 

O uso de instrumentos telemáticos ou informatizados fornecidos pela empresa ao empregado, por si só, não caracteriza regime 

de sobreaviso (súmula 428, I do TST). 

Ocorre que, se a empresa obriga o empregado a manter o celular ligado após a sua jornada regular de trabalho, podendo contatá-

lo a qualquer momento para resolver problemas emergenciais, sob pena de sofrer punição caso o empregado não atenda o 

telefone, está sujeito ao regime de sobreaviso. 

Com o passar dos anos e a informatização dos recursos telemáticos, não é mais necessário que o empregado retorne ao trabalho 

para considerar trabalho efetivo durante o sobreaviso. 

Muitas empresas fornecem aos trabalhadores não só celular, como também notebook e 4G/VPN para que o empregado possa 

trabalhar remotamente e resolver problemas emergenciais sem a necessidade de retornar à empresa. 

O regime de sobreaviso também pode ser caracterizado não apenas através de ligações telefônicas, mas mensagens via 

WhatsApp e e-mail. 

Restando comprovado que o empregado não só possuía aparelhos fornecidos pela empresa, como também era obrigado a fazer 

uso e atender aos chamados a qualquer momento fora do seu horário de trabalho, deverá receber adicional de sobreaviso. 

5. Para receber o adicional de sobreaviso, é necessário que eu trabalhe efetivamente? 
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Para que o empregado tenha direito a receber o adicional de sobreaviso, não é necessário que tenha efetivamente trabalhado 

durante o regime de sobreaviso. 

O adicional de sobreaviso é devido pela mera expectativa durante o seu período de descanso, pois o empregado permanece 

aguardando a convocação a qualquer momento, restringindo o seu direito à desconexão. 

Se durante o sobreaviso o empregado for chamado para trabalhar, deverá receber também pelas horas trabalhadas como extras, 

acrescidas do adicional de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento). 

6. O adicional de sobreaviso reflete em quais verbas trabalhistas? 

O adicional de sobreaviso possui natureza salarial e, portanto, devem integrar a base de cálculo do salário do empregado, 

refletindo sobre todas as verbas contratuais, tais como, aviso prévio, férias, 13º salário, horas extras, FGTS, dentre outros. 

 

7. Quanto tempo pode durar o regime de sobreaviso?  

 

O legislador determinou na segunda parte do §2º do artigo 244 da CLT, um limite máximo de 24 horas de duração que o 

empregado pode permanecer de sobreaviso. 
 

De acordo com a lei, esta equipe de Sobreaviso pode ficar no máximo 24 horas de duração, sendo que após este período o 

trabalhador deverá repousar no mínimo as 11:00 da Iterjornada. 

Exemplo: 

Considerar o efetivo do Sobreaviso como previsto no edital, e estimar que nas horas que o funcionário estiver de Sobreaviso, ocorram 

chamados de manutenção corretiva na proporção de 20% do total das horas dia. 

Jornada de Trabalho: 

segunda-feira à sexta-feira das 08h00 às 17h00 e aos sábados das 08h00 às 12h00. 

O Sobreaviso inicia as 17:00 e termina as 08h00, e das 08h00 às 17h00 ele trabalhará presencialmente, ou seja, 24 horas no dia. 

Devido ao descanso a jornada será de 15 dias mês trabalhada 24 horas e 15 dias de folga. 

Segue abaixo o memorial de cálculo: 

a. Total de atendimento de horas em Sobreaviso das 17:00 as 08h00 (17h00 as 22h00 + 22h00 as 05h00 Ad. Noturno + 05h00 
as 08h00 = 17,3 por dia. 

b. Estimativa de 15 dias de trabalho, sendo 2 sábados e 2 domingos. 
c. Dias normais (11 dias) = 11 X 17,3 = 190,3 horas. 
d. Sábados 2 dias (4h00 HE 75% + 17,3 horas 75%) = 74,55 horas. 
e. Domingos 2 dias (17,3 X 100%) = 34,6 
f. Total das horas de folgas remuneradas = 15 dias X 8,8 horas =  

Total de horas normais por funcionário (299,45 + 132) = 431,45 horas, devendo ser previsto na planilha 432 horas por 

funcionário. 

Para atendimento do previsto no edital a empresa deverá considerar para cada profissional exigido no mínimo 2 (dois) funcionários 

para cumprimento da jornada dos 30 dias.   

Segue abaixo um demonstrativo de horas que devem ser acrescidas na planilha orçamentária em todos os lotes: 
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Portanto o total de horas de Sobreaviso, não está previsto na planilha da CESAN, devendo ser considerado como Aditivo Contratual. 

Considerando o período de 24 meses, teremos um quantitativo muito superior ao previsto na planilha orçamentária.”  

RESPOSTA 18: 

Os valores de plantão e sobreaviso, das unidades mantidas por performance, estão inclusos nos serviços 

do grupo Manutenção por Performance, da planilha de orçamento, e não do grupo Mão de Obra. 

 
 
PERGUNTA 19: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o Anexo VI – item 15.2 (pág. 
56 e 57/130) – do plantão presencial, não existem horas suficientes para este atendimento nos lotes e em 
consequencia irá provocar o aditivo e/ou reequilíbrio do contrato? Caso negativo, justifique. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

Nesta frente de serviços deverá ser previsto as horas destas equipes, conforme previsto no edital. 
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Portanto o total de horas de Plantão Presencial, não está previsto na planilha da CESAN, devendo ser considerado como Aditivo 

Contratual. 

Considerando o período de 24 meses, teremos um quantitativo muito superior ao previsto na planilha orçamentária.”  

RESPOSTA 19: 

Os valores de plantão e sobreaviso, das unidades mantidas por performance, estão inclusos nos serviços 

do grupo Manutenção por Performance, da planilha de orçamento, e não do grupo Mão de Obra. 

 
 
PERGUNTA 20: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o Anexo VI – item 16 e 17 
(pág. 58 e 59/130) não está previsto o custo na planilha de preços da infraestrutura de T.I. e para 
atendimento ao software, o qual provocará aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, estamos corretos? Caso 
negativo, justifique. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

No Termo de Referência, não existe previsão para o reembolso das despesas com os Softwares e nem das exigências de materiais e 

equipamentos em T.I, tanto que é verdade que nas frentes da Base Operacional não existe menção nenhuma destes custos. 

Como não existe verba específica, vamos estimar um valor mensal de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), estimativa que temos de 

contratos similares com a Sabesp dos gastos com T.I. para estrutura similar, considerando um Técnico de Informática (50 horas 

mês), software, MDM e licenças para integração com o SAP, conforme descrito no T.R: 
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”  

RESPOSTA 20: 

Os custos já constam na planilha de preços da nova versão do Edital. Não há necessidade de integração ao 

SAP. A descrição de recursos de TI necessários estão nos seguintes trechos da documentação. 6 

DESCRIÇÃO DA BASE OPERACIONAL E FERRAMENTARIA COLETIVA,  16 DESCRIÇÃO DA 

INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA PARA ACESSO AO SOFTWARE DE MANUTENÇÃO SAP/PM, SIGGA 
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(EAM), SIGGA(PS) e MDM e 17 DESCRIÇÃO DA INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA PARA ACESSO AO 

SOFTWARE DE PLANEJAMENTO E DESPACHO REMOTO DE MANUTENÇÃO. 

 
 
PERGUNTA 21: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre o Anexo VI – item 18 (pág. 
59/130), não está previsto a quantidade mínima e nem o custo mensal estimado dos materiais de insumos 
exigidos no edital, o qual provocará aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, estamos corretos? Caso negativo, 
justifique. 
 
Segue abaixo um breve histórico para auxiliar no esclarecimento deste quesito: 

A CESAN deverá informar o quantitativo mínimo a ser fornecido pelas empresas, como não existe referencial e não existe menção na 

planilha de preços, estes materiais de insumos serão considerados como pleito de Reequilíbrio de contrato. 

 

”  

RESPOSTA 21: 

Os insumos contidos no item18 dependente, em muito, da forma como os mesmos são aplicados pelo 

instalador/operador da respectiva ferramenta. Cabendo a contratada a estimativa de uso dos mesmos pelos 

seus profissionais. 

 
 
PERGUNTA 22: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique sobre a planilha do edital dos lotes 1 
(pág. 56 a 58/85), lotes 2 (pág. 59 a 61/85) e lotes 3 (pág. 62 a 64/85), estão com valores unitários inseridos 
na frente de serviço de mão de obra em 300% abaixo do valor de mercado, conforme será demonstrado a 
composição de custos usando a fonte da tabela de preços determinado pelo TCE-ES, que seria Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI - ES), mantido pela Caixa 
Econômica Federal (CEF) e  Labor – Itufes – Universidade Federal do Espírito Santo; sendo que o 
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demonstrativo comprovará que os valores previstos nos três lotes são insuficientes e em consequencia irá 
provocar o aditivo e/ou reequilíbrio do contrato, estamos corretos? Caso negativo, especificar e detalhar 
cada demonstrativo de preços apresentados e confrontar com o memorial abaixo relacionado que servirá 
como parâmetro comparativo. 
 
Estamos encaminhando abaixo os memoriais de cálculo resumido da Mão de Obra e aplicando o BDI de 34,02% (Correto para os 

contratos de Manutenção) e adequando o quantitativo que estava muito abaixo se comparado com o Termo de Referência e exigências 

do edital. 

Outro ponto que está divergente são os valores lançados de mão de obra que devem estar faltando aplicar os encargos sociais e o 

BDI. 

Também verificamos no site da CESAN e no Banco de Preços não existe o preço referencial de Mão de Obra, sendo que neste banco 

referencial tem preços de serviços de Construção Civil (Material + Mão de Obra). 

Diante da negativa em termos acesso ao Banco de Preços, tomamos a liberdade de usar a SINAPI e a LABOR, conforme determina o 

TCE-ES, sendo que as planilhas referenciais têm como fonte estas fontes. 

Segue abaixo o memorial de cálculo da mão de obra e a planilha referencial do edital. 

Procuramos quebrar o “PDF” e importar no Excell, pode ser que ocorram alguns erros de formatação ou valores, mas em nenhum 

momento os preços ficarão abaixo de um reajuste de 25%. 

Os memoriais anexaremos com o percentual do BDI de 34,02% e os Encargos Sociais para Mensalista de 114,84% e Horista 

157,27%.          

a. Memorial de cálculo da Frente de Serviços: RECURSOS DA ADMINISTRAÇÃO OPERACIONAL. 
 

Nesta frente de serviço, como anteriormente fazia parte do cálculo do BDI, sendo que a orientação é prever em custo na planilha, haja 

visto que este valor varia muito do tipo de contrato e atividade e uma característica que o contrato contínuo de manutenção tem é um 

efetivo técnico e necessita de uma estrutura para gestão do contrato além do usual na Construção Civil.  
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B. Memorial de cálculo da Frente de Serviços: MÃO DE OBRA, USANDO OS PREÇOS REFERENCIAS DA SINAPI E LABOR-
ES. 

 

Diante da negativa da CESAN possuir um Banco de Preços AUDITADO e “HOMOLOGADO” PUBLICAMENTE, estamos usando as 

fontes referenciais exigidos pelo TCE-ES, sendo que se o Departamento de Engenharia da CESAN elaborou o orçamento básico, deve 

ter utilizado a mesma fonte de dados, não sendo permitido nenhuma outra fonte de dados, tais como: Jornais, Revistas, Internet, etc., 

para os 3 (três) lotes os preços unitários são os mesmos. 
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Abaixo inserimos os quantitativos, aplicamos os encargos sociais e o BDI correto na planilha que foi “quebrado” o PDF para lançar nos 

mesmos moldes da planilha do edital, até para terem ciência de que todos os itens estão previstos e foram incluídos os itens que serão 

matéria de pleitos de REEQUILÍBRIO DE CONTRATO. 

Na planilha orientativa estão faltando ainda lançar as diferenças do ferramental coletivo que em nossas cotações também estão bem 

inferiores ao preço do mercado e a Frente de Serviço de Performance, temos a certeza que os valores não remuneram nem a equipe 

para fazer a Manutenção Preventiva, ainda mais assumir toda a responsabilidade, além de ter que executar a Manutenção Preditiva 

(Análise de Vibração, Termografia, Análise de óleo, além do Alinhamento a Laser e gerar os relatórios técnicos), a Manutenção 

Corretiva e assumir a responsabilidade em manter o sistema operando 24 horas por dia, tendo a necessidade da empresa manter uma 

equipe de plantão emergencial para tal finalidade. 
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”  

RESPOSTA 22: 
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Os valores referenciais dos salários da mão de obra utilizados no orçamento são do sindicado de maior 

representatividade das indústrias eletromecânicas locais, em seu último acordo coletivo vigente. No caso 

dos Engenheiros estão conforme Lei Federal Nº 4.950-A. 

 
 
PERGUNTA 23: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique o demonstrativo dos custos 
estimados da Base Operacional.”  
 
RESPOSTA 23: 

Os custos devem ser compostos pela licitante para apresentação de sua proposta, conforme sua expertise 

e atendimento aos requisitos do Edital, prescrições técnicas e demais anexos. 

 
 
PERGUNTA 24: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique dos motivos de utilização do 
percentual “erroneo dos encargos sociais na planilha mão de obra mensalista e horista, onde a aplicação 
dos encargos sociais corretamente, ou seja, mão de obra remunerada por hora, deverá receber a incidência 
de encargos sociais horistas (157,27%) e mão de obra remunerada como mensal, deverá receber a 
incidência de encargos sociais mensalista (114,84%), estamos corretos? Justifique.”  
 
RESPOSTA 24: 

Vide RESPOSTA do questionamento 06. 

 
 
PERGUNTA 25: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que justifique qual a fonte de dados da mão de 
obra que foi utilizada para compor o orçamento?”  
 
RESPOSTA 25: 

Vide RESPOSTA do questionamento 22. 

 
 
PERGUNTA 26: 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação, que forneça em quais unidades que serão 
executados os serviços de performance, pois sem esta informação não há possibilidade alguma de elaborar 
um orçamento.”  
 
RESPOSTA 26: 

Vide RESPOSTA do questionamento 13. 

 
 
PERGUNTA 27: 
 
“Solicitamos para a Comissão Permanente de Licitação informar qual a fonte de preços utilizada para os 
valores de mão de obra nos 3 (três) lotes, com base nas determinações do TCE-ES, sendo que verificamos 
no site da CESAN e detectamos que não existe preços regulamentados para os valores apresentados nas 
planilhas orçamentárias. Sendo assim, o orçamento básico apresenta falhas na elaboração e diante deste 
aspecto, podemos afirmar que caso a CESAN não altere a metodologia aplicada, estará cometendo 
prejuízos ao erário caso umas das empresas solicite o reequilíbrio do contrato, ou seja, comprovando a 
veracidade dos fatos, podemos afirmar que somente será concedido o reequilíbrio após aplicar as sanções 
e enquadramento criminal por omissão e ofensa as determinações do TCE-ES e TCU a área técnica e para 
a Comissão de Licitação, estamos corretos? (Segue abaixo a determinação do TCE-ES). 
 
Nota: O valor referencial deve ser aquele previamente publicado, de maneira oficial pela CESAN, 
pois serve como referencial para o TCE-ES. Portanto, a Comissão não pode criar um valor apenas 
para satisfazer as necessidades de uma licitação específica e este valor nunca pode ser inferior ao 
preço SINAPI ou ao LABOR-ES, sob pena de ensejar pleitos de reequilíbrio e aditivos. 
Nessa lógica, não pode ser considerado orçamento interno do Departamento Técnico e de 
Manutenção valores não previstos explicitamente na tabela referencial, sendo que a exigência é 
muito clara e objetiva na qual determina que os preços devem ser públicos e estarem disponíveis na 
respectiva planilha da CESAN. Porém, os itens previstos para a licitação que ocorrerá não foram 
localizados no site disponível na internet. Caso seja comprovado que os preços dos lotes não estão 
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presentes na Tabela de Preços da CESAN e abaixo do valor referencial da SINAPI e ou LABOR-ES, 
ocorrerá PREJUÍZO AO ERÁRIO na medida em que os licitantes irão pleitear reequilíbrio econômico 
financeiro do contrato, onerando a Administração Pública. 
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CONSULTAMOS O SITE DA CESAN E AS TABELAS DE PREÇOS CONSTANTES NA LISTA DE ORÇAMENTOS DE OBRAS E 
SERVIÇOS, NÃO FORAM LOCALIZADOS OS VALORES UTILIZADAS NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS 03 (TRÊS) LOTES. 

 
https://www.cesan.com.br/portal/licitacao‐cesan‐no‐014‐2020/ 
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” 

 
RESPOSTA 27: 
Os valores referenciais dos salários da mão de obra utilizados no orçamento são do sindicado de maior 

representatividade das indústrias eletromecânicas locais, em seu último acordo coletivo vigente. No caso 

dos Engenheiros estão conforme Lei Federal Nº 4.950-A. Com isso não há o que se falar sobre reequilíbrio 

do contrato. 

 
 
PERGUNTA 28: 
 
Perguntas complementares sobre a Mobilização e Desmobilização do Canteiro de Obras: 
 
A CESAN fez uma menção da Mobilização e Desmobilização na frente de serviços, previsto em cada lote – 
código de serviço nº 7559000470 – Frente que se refere a RECURSOS DA ADMINISTRAÇÃO 
OPERACIONAL, com remuneração mensal, conforme previsto na planilha orçamentária. 
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O TCU e o próprio TCE-ES, determinam que estas frentes de serviços sejam consideradas como um item 
específico de planilha, podendo a Administração na omissão ou “erros”, assumirem a total responsabilidade 
pelos prejuízos causados a Administração Pública, com a consequência de pleitos de reequilíbrio do 
contrato, conforme os motivos abaixo: 

 A Mobilização deve ser remunerada no início do contrato em uma verba única na medição, não 
podendo ser considerado esta parcela mensal nos 24 meses, conforme previsto no edital e o mais 
grave, caso ocorra a renovação do contrato até 60 meses, provocaria mais prejuízos ao erário. 
 

 A Desmobilização é uma verba que deve ser remunerada quando do encerramento das atividades e 
em verba única, não podendo ser considerado com parcelas mensais (24 meses conforme previsto 
no edital) e muito menos ser aditivado em contratos contínuos como o previsto neste processo 
licitatório. 

 
Perguntas: 

a) Qual o valor global considerado para Mobilização do Canteiro de Obras? 
b) Qual o valor global considerado para a Desmobilização do Canteiro de Obras? 
c) A Comissão Permanente de Licitação mantendo o posicionamento de que o item de mobilização e 

desmobilização do canteiro de obras conforme previsto no edital, estaria provocando falhas no 
processo licitatório, poderia a empresa solicitar o reequilíbrio sem existir a penalidade sobre 
responsabilidade de prejuízo ao erário dos servidores públicos e a empresa estaria isenta de 
qualquer responsabilidade caso seja concedido este pleito de reequilíbrio? 

 
RESPOSTA 28: 

Não possuímos canteiro de obra nesta licitação. Foram previstos itens específicos para a mobilização e 

desmobilização das bases operacionais, conforme Planilha de preços e prescrições técnicas divulgadas na 

nova versão do Edital. Na planilha de preços os valores podem ser observados. Não há falha neste item, 

logo não existe motivo de responsabilização por prejuízo ao erário ou reequilíbrio. 

 
 
PERGUNTA 29: 
 
SOLICITAMOS PARA A COMISSÃO PERMANTENTE DE LICITAÇÃO, QUE JUSTIFIQUE OS VALORES 
IRRISÓRIOS DOS CUSTOS DE MÃO DE OBRA PREVISTO NA PLANILHA DA CESAN NOS 3 (TRÊS) 
LOTES, INFORMANDO A FONTE DE RECURSO UTILIZADA, SENDO QUE ABAIXO ESTAMOS 
DEMONSTRANDO O VALOR EXCLUÍNDO O BDI E OS ENCARGOS SOCIAIS E COMPARANDO COM 
OS VALORES DA SINAPI E LABOR-ES. 
 
Segue abaixo os valores referenciais do edital do BDI e dos Encargos Sociais: 

 BDI (M.O.): 21,64%. 

 Enc. Soc. Mensalista = 114,84% (Edital CESAN). 

 Horista = 157,27% (Fonte: SEMOBI-ES). 
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Perguntas: 
Com base no memorial descritivo, favor detalhar a fonte e os valores demonstrados nas planilhas dos Lotes 
I, II e III, os quais comprovando erros, entendemos que a Comissão Permanente de Licitação em conjunto 
com o Departamento Técnico, estão assumindo, caso seja comprovada a veracidade dos fatos, os prejuízos 
causados a Administração Pública: 
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a) Em fase dos valores de mão de obra estarem muito abaixo dos recomendados pelo TCE-ES e TCU, 

sendo que não existem estes valores na Tabela Referencial da CESAN (Tabela divulgada e não 
documento interno da CESAN), qual foi a fonte considerada? 

b) Como a CESAN trata de assuntos relacionados quando ocorrem pleitos de Reequilíbrio de Contrato, 
quando o fato gerador já é do conhecimento da Comissão Permanente de Licitação, Departamento 
Jurídico e Departamento Técnico, antes de encerrar o processo licitatório, como está sendo comprovado 
no Edital de Licitação Nº 014/2020? 

c) Verificando o item que correspondem aos valores dos Recursos da Administração Operacional – Item 
8558000470, está 253,89% abaixo do valor referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou 
Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

d)  Verificando a frente - Serviços Técnicos em Eletrotécnica – Item 8558000414 que está 116,08% abaixo 
do valor referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

e)  Verificando a frente - Serviços Técnicos em Mecânica – Item 8558000416 que está 120,81% abaixo do 
valor referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

f) Verificando a frente - Serviços Técnicos em Automação – Item 8558000420 que está 117,22% abaixo do 
valor referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

g) Verificando a frente – Torneiro Mecânico – Item 8558000418 que está 229,15% abaixo do valor 
referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

h) Verificando a frente - Serviços Elétricos – Item 8558000400 que está 141,16% abaixo do valor 
referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

i) Verificando a frente - Serviços Mecânicos – Item 8558000402 que está 197,21% abaixo do valor 
referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

j) Verificando a frente - Serviços de Motorista e Operador de Guindauto – Item 8558000404 que está 
240,21% abaixo do valor referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio 
Contratual? 

k) Verificando a frente – Soldador Eletrodo – Item 8558000410 que está 145,60% abaixo do valor 
referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

l) Verificando a frente - Serviços Soldador MIG e MAG – Item 8558000412 que está 167,54% abaixo do 
valor referencial, serão considerados Aditivos Contratuais ou Pleitos de Reequilíbrio Contratual? 

 
RESPOSTA 29: 
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a) Os valores referenciais dos salários da mão de obra utilizados no orçamento são do sindicado de maior 

representatividade das indústrias eletromecânicas locais, em seu último acordo coletivo vigente. No caso 

dos Engenheiros estão conforme Lei Federal Nº 4.950-A. 

 

b)  Havendo algum equívoco, ou erro, identificado durante a licitação, esse deverá ser sanado.  Após a 

efetivação do contrato, os casos de aditivo ou reequilíbrio, são tratados conforme item 24 do Edital. 

 

c) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

d) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

e) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

f) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

g) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

h) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

i) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

j) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

k) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 

l) Em nossa avaliação não reconhecemos a diferença percentual apontada. 

 
 
PERGUNTA 30: 
“Qual a motivação e o detalhamento de redução dos percentuais, para o critério do BDI (21,64%) e dos 
Encargos Sociais (114,84%) nas planilhas de preços que compõem o ANEXO IV do Edital de Licitação nº 
014/2020, sendo que no Edital de Licitação nº 020/2019, foram adotados os percentuais de BDI (26,19%) E 
Encargos Sociais (157,27%), onde, ambos editais divulgados no portal da companhia tem o mesmo objeto e 
escopo para os lotes I e II?”  
 
RESPOSTA 30: 

Os Encargos Sociais previstos no orçamento do Edital estão de acordo com a Resolução SETOP 01/2016. 

Os Encargos Complementares foram reavaliados conforme Convenção Coletivo de Trabalho vigente do 

Sindicato de maior representatividade das indústrias eletromecânicas locais, e os custos foram inseridos 

nos preços dos serviços. 

O BDI previsto no orçamento está conforme Resolução TC 329/2019 do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo, vigente a partir de 01 de janeiro de 2020. 

 
 
PERGUNTA 31: 
“No item 8 da Descrição detalhada dos serviços do ANEXO VI do Edital de Licitação nº 014/2020, a 
companhia informa que somente após 10 (dez) dias úteis da eficácia do Contrato, será apresentada e 
confirmadas as unidades a serem medidas por performance. Isto impossibilita a elaboração das 
composições de custos adequadas para cada lote, gera insegurança de faturamento mensal futuro, e 
impacta na respectiva execução das propostas técnicas e comercial.”  
 
RESPOSTA 31: 

As unidades mantidas e operadas pela CESAN sofrem mudança em seu quantitativo, e em suas 

características operacionais, de forma relativamente constantes. Sendo que temos 1) unidades novas 

entrando em operação, ou 2) obsoletas/desnecessárias saindo de operação, ou 3) unidades passando por 

modificações de potência instalada. Ou seja, o quantitativo e características exatas das unidades são uma 

informação estimada, baseadas no histórico da companhia, refletidos no cronograma físico-financeiro 

publicada no Edital.  
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PERGUNTA 32: 
“O valor do Item 85580001470 RECURSOS DA ADMINISTRAÇÃO OPERACIONAL da planilha de preços 
do ANEXO IV do Edital de Licitação nº 014/2020, não condiz com descrição nas componentes de custos da 
Prescrição técnica ANEXO VII do Edital de Licitação nº 014/2020, onde solicita 03 (três) engenheiros (01 em 
tempo parcial e 02 em tempo integral), 03 (três) veículos leves e 03 (três) dispositivos móveis, haja visto que 
compondo minimamente esses custos com inclusão dos encargos sociais e do BDI, ultrapassam os valores 
ofertados pela companhia, o que torna o fornecimento deste item inexequível. Segue abaixo o valor de R$ 
83.512,98, referente ao cálculo parcial que ultrapassa o valor mensal estimado pela Cesan de 
R$57.731,52: 

SERV. DE RESP. ENGENHARIA (par.)  15.479,15 (base jun/19 – Edital nº 020/2019) 
SERV. DE ENGENHARIA ELETRICA (int.) 30.958,31 (base jun/19 – Edital nº 020/2019)  
SERV. DE ENGENHARIA MECÂNICA (int.) 30.958,31 (base jun/19 – Edital nº 020/2019) 
SERV DE LOC PASSEIO LEVE (3 x 2.039,07) 6.117,21 (base mai/20 – Edital nº 014/2020) 

TOTAL PARCIAL   R$ 83.512,98” 
 
RESPOSTA 32: 
Informamos que tanto o preço quanto a prescrição técnica do serviço foram retificados e considerados na 

nova versão do Edital. 

 
 
PERGUNTA 33: 
“Os itens 8018000039, 8018000040, 8018000041, 8558000406, 8558000407, 8558000408 e 8558000409, 
conforme constam na Prescrição técnica ANEXO VII do Edital de Licitação nº 014/2020 na para os Lotes I, II 
e III, não foram inclusos o valor de custos da planilha de preços do ANEXO IV do Edital de Licitação nº 
014/2020, e isso impossibilita a análise de preços desses itens, e gera insegurança para execução das 
propostas técnica e comercial.” 
 
RESPOSTA 33: 

O que ocorreu foi um equívoco na impressão dos documentos anexos ao Edital. Tais itens não pertencem a 

esta licitação. As prescrições pertencentes a este certame foram publicadas na nova versão do Edital. 
 
 
PERGUNTA 34: 
“Conforme item 8558000422 da planilha de preços do ANEXO IV do Edital de Licitação nº 014/2020, a 
companhia está considerando 03 (três) unidades x mês para um Contrato com 24 meses, onde na 
Prescrição técnica ANEXO VII do Edital de Licitação nº 014/2020, está claro que esse veículo será 
exclusivamente de uso do serviço da Cesan, não podendo ser utilizado para outros afazeres. Porque só foi 
considerado a remuneração deste item somente por 03 (três) meses de utilização ao longo de período 
contratual? Isso impossibilita a análise de preços desses itens, e era insegurança para execução das 
propostas técnica e comercial.” 
 
RESPOSTA 34: 
Este item será utilizado prioritariamente, para ações fora do escopo de desempenho (performance). Sendo 

esse o quantitativo estimado para tais atividades. Lembrando que também podemos aplicar o item 

8558000423 para o mesmo fim. 

 
 
PERGUNTA 35: 
“Conforme item 8558000400 da planilha de preços do ANEXO IV do Edital de Licitação nº 014/2020 
SERVIÇOS ELÉTRICOS, a quantidade na tabela não condiz com a realidade estabelecida mínima, menos 
ainda para a recomendada, apresentada no ANEXO VI CADERNO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS do edital, Anexo H – Equipe mínima lote 2, Idem para os itens 8558000402, 8558000404, 
8558000414, 8558000416 e 8558000420. Isso impossibilita a análise de preços desses itens, e gera 
insegurança para execução das propostas técnica e comercial.” 
 
RESPOSTA 35: 

Os itens 8558000400 SERVICOS ELETRICOS, 8558000402 SERVICOS MECANICA, 8558000404 

SERVICOS DE MOTORISTA E OP GUINDAUTO e 8558000414 SERVICOS TECNICOS EM 

ELETROTECNICA não serão utilizados para remuneração da equipe mínima, ou recomendada, do lote II. A 

equipe mínima, ou recomendada, será remunerada pelos itens de serviço em performance/desempenho. 
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PERGUNTA 36: 
“Os Encargos Sociais de 114,84% descritos no ANEXO IV – PLANILHA DE PREÇOS e/ou CRITÉRIOS DE 
MEDIÇÃO, lotes 01 02 03, está divergente ao habitualmente adotado pela CESAN, LS=157,27%, em 
concorrências, podendo ser consultado no site da CESAN TABELA DE PREÇOS DE SERVIÇOS, podemos 
verificar, ao menos nos últimos 12 meses, que o percentual permanece inalterado em 157,27%. 
 
Perguntas: 

a) Os Encargos sociais 114,84% está correto? 
 

b) Caso afirmativo, por que a divergência e a supressão significativa do percentual dos encargos? A 
CESAN pode fornecer a planilha de encargos detalhada, para análise e elaboração da proposta de 
preços? 

 
c) Caso negativo, a CESAN não deverá rever todos os itens de planilha que existe incidência de 

encargos sociais?” 
 
RESPOSTA 36: 

a) Sim. 
 

b) Os Encargos Sociais previstos no orçamento do Edital estão de acordo com a Resolução SETOP 

01/2016. Os Encargos Complementares foram reavaliados conforme Convenção Coletiva de Trabalho 

vigente do Sindicato de maior representatividade das indústrias eletromecânicas locais, e os custos foram 

inseridos nos preços dos serviços. 
 

c) Verificar respostas “a” e “b”. 

 
 
PERGUNTA 37: 
“Na pg. 3, parágrafo a), item 1 GLOSSÁRIO, ANEXO VI – CADERNO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS, a CESAN informa que sobre Contrato por Performance / Desempenho com a definição 
Contrato onde a remuneração do contratado depende do atendimento de critérios de 
performance(desempenho) previamente definidos e acordados, e no parágrafo b) sobre, Unidades Mantidas 
por Performance com a definição São unidades operacionais nas quais os serviços de manutenção são de 
responsabilidade do contratado, e o atendimento a essas  manutenções são contabilizados por indicadores . 
 
Na pg. 19, item 8 DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS, FLUXO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E 
SUAS ETAPAS, ANEXO VI – CADERNO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS, a CESAN informa A 
CESAN informará quais unidades serão mantidas por performance nos primeiros 10 dias úteis de eficácia 
do contrato e também informa A CESAN poderá, a seu critério, migrar unidades operacionais de 
performance para serviço ou vice versa. 
 
Perguntas: 

a) Será garantido a medição por MANUTENÇÃO POR PERFORMANCE ao logo do período contratual 
de todas quantidades previstas por faixas de potência nas planilhas de preços dos lotes 01 02 03? 
 

b) Caso negativo, a CESAN não deve informar previamente durante o período de licitação a lista das 
unidades a serem medidas por MANUTENÇÃO POR PERFORMANCE para análise de indicador de 
performance e elaboração das propostas de preços?” 

 
RESPOSTA 37: 

a) Resposta no item “8 DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS, FLUXO DE EXECUÇÃO 

CONTRATUAL E SUAS ETAPAS.” 
 

b) As unidades mantidas e operadas pela CESAN sofrem mudança em seu quantitativo, e em suas 
características operacionais, de forma relativamente constantes. Sendo que temos 1) unidades novas 
entrando em operação, ou 2) obsoletas/desnecessárias saindo de operação, ou 3) unidades passando por 
modificações de potência instalada. Ou seja, o quantitativo e características exatas das unidades são uma 
informação estimada, baseadas no histórico da companhia, refletidos no cronograma físico-financeiro 
publicada no Edital. 
 
 
PERGUNTA 38: 
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“Na pg. 3,  parágrafo c), item 1 GLOSSÁRIO,  ANEXO VI – CADERNO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS, a CESAN informa que sobre Unidades Mantidas por serviço com a definição São unidades 
onde a contratada executa  a manutenção, ou melhorias, e é remunerada por serviço. Não havendo 
contabilização de indicadores de desempenho, e pg. 4, no parágrafo w) sobre Índice de Performance do 
Contrato (IPC) com a definição Indicador de performance (desempenho) do contrato. Com a apuração 
desse valor será calculado o percentual de desconto que será aplicado ao valor da medição 
total inclusive sobre o reajuste se houver.  
  
Após análise dos valores apresentados no ANEXO IV – PLANILHA DE PREÇOS e/ou CRITÉRIOS DE 
MEDIÇÃO, observa-se que os totais provisionados para medição MANUTENÇÃO POR PERFORMANCE 
atingem no máximo 50% para os lotes 01 02 03. 
 
Perguntas: 

  Os valores de desconto em decorrência dos indicadores de performance  do Contrato (IPC), incidirão 
somente sobre os itens de medição MANUTENÇÃO POR PERFORMANCE? 

Caso negativo, não seria abusivo a CESAN efetuar desconto sobre itens de medição de fundição e 
soldagem, serviços em unidades mantidas por serviço, melhorias, fornecimentos de veículos, projetos? A 
CESAN fez alguma previsão de percentual de desconto em sua composição de BDI? A CESAN pode 
fornecer o detalhamento do BDI para analise e elaboração da proposta de preços?” 
 
RESPOSTA 38: 

Após reanálise da alínea “w” do Anexo VI a mesma foi retificada na nova versão do Edital, com a seguinte 

descrição: 

 

w) Índice de Performance do Contrato (IPC) 

Indicador de performance (desempenho) do contrato. 

Com a apuração desse valor, será calculado o percentual de desconto que será aplicado ao valor da 

medição relativa a serviços em regime de performance(desempenho), inclusive sobre o reajuste se houver. 

 
 
PERGUNTA 39: 
“Com relação as horas extras em dias úteis após o horário habitual de trabalho, pg. 55,  item 15.1 DO 
SOBRE AVISO,  ANEXO VI – CADERNO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS.  
Perguntas: 

      A CESAN irá remunerar as horas extras dias úteis após o horário habitual de trabalho (período noturno) 
para as unidades mantidas por performance? 

      Caso negativo, qual a previsão e quantidade a ser considerada para elaboração das propostas de preços?” 
 
RESPOSTA 39: 

Sim, e o valor está contido nos serviços por performance. Não sendo pago através de outro item no 

contrato. Conforme item 15 do anexo VI. 

A quantidade de horas extras, para os serviços por performance, é de responsabilidade do contratado e 

diretamente relacionada a qualidade do serviço prestado pelo mesmo. 

 
 
PERGUNTA 40: 
“Com relação ao sobreaviso e as horas extras após o horário do plantão em finais de semana e feriados 
(período noturno), pg. 56,  item 15.2 PLANTÃO PRESENCIAL,  ANEXO VI – CADERNO DE EXECUÇÃO 
DE OBRAS E SERVIÇOS. 
Perguntas: 
A CESAN irá remunerar o sobreaviso e as horas extras noturnas em finais de semana e feriados (período 
noturno) para as unidades mantidas por performance? 
Caso negativo, qual a previsão e quantidade a ser considerada para elaboração das propostas de preços?” 

RESPOSTA 40: 

Sim, e o valor está contido nos serviços por performance. Não sendo pago através de outro item no 

contrato.  Conforme item 15 do anexo VI. 

O sobreaviso e as horas extras estão contidos nos custos das unidades mantidas por performance. 

 
 
PERGUNTA 41: 
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“Conforme item 15.1 do Anexo VI – XXXXX, em todos os dias, no período entre 17:00hs e 08:00hs do 

próximo dia, a contratada deverá dispor, em regime de sobreaviso, dos seguintes recursos: 

 

Pergunto:  

a) Os itens de sobre aviso serão pagos através dos NI’s 8558000401, 8558000403, 8558000405, 

8558000415 (Supervisor), 8558000421? Caso negativo, onde está previsto este custo? 

b) Em casos de necessidade de apoio técnico da engenharia, não identificamos o pagamento de 

sobreaviso, hora extra e adicional noturno. Onde está previsto este custo? 

c) Como serão realizados os chamados após as 17:00 e o registro da ordem de manutenção no SAP, 

visto que não está previsto trabalhos noturnos, hora extra e sobreaviso para os programadores?” 

RESPOSTA 41: 

a) Não. Para as unidades mantidas por desempenho (performance), todos os custos estão inclusos no 

serviço, inclusive o de sobreaviso. 
 

b) Para as unidades mantidas por desempenho (performance), todos os custos estão inclusos no serviço, 

inclusive o de sobreaviso. O histórico da CESAN em acionamentos para apoio técnico de engenharia em 

regime sobreaviso e adicional noturno é nulo. 
 

c) Vide Anexo VI, item 15 – “DOS SERVIÇOS EM HORÁRIOS EXCEPCIONAIS PLANTÕES, SÁBADOS, 

DOMINGOS FERIADOS E DEMANDAS FORA DO HORÁRIO NORMAL DE TRABALHO”. 

 
 
PERGUNTA 42: 
“Conforme item 6 do anexo VI, “A base operacional, e a base operacional alternativa, deverão dispor de 

sanitários, vestiários, refeitório, cozinha, computador com acesso à internet, e-mail, impressora armários 

roupeiro individual com duas portas para a guarda de bens pessoais e EPI´s e ambiente climatizado.” 

Inclusive o serviço de vigilância eletrônica conforme previsto na Descrição dos Serviços. O edital prevê uma 

base alternativa para melhorar a logística e redução do tempo de atendimento do contrato, entretanto, para 

isso faz-

se 

necessário uma estrutura completa para a base alternativa, o que não há previsão orçamentária para essa 

estrutura, vejamos. 

Pergunto: 

a) Não existe previsão orçamentária para o serviço de programação na base alternativa, fato que 

inviabiliza a melhora da logística e redução do tempo de atendimento. Além disso, ocasionaria em 

um número maior de equipe para que em todas as bases operacionais atendam às necessidades 

de atendimento aos sábados, domingos, feriados, trabalhos noturnos, hora extra e sobreaviso. 

Portanto, solicitamos a inclusão da equipe de programadores e revisão dos preços por 

desempenho. 

https://www.cesan.com.br/


 

97 
 

b) Caso não seja possível a inclusão dos programadores, como a CESAN idealizou a funcionalidade 

desta base alternativa? 

c) Como a equipe irá acessar a base operacional alternativa em horários administrativos, horários 

noturnos, sábados, domingos e feriados uma vez que não existe previsão de programadores ou 

supervisores no local?” 

RESPOSTA 42: 

a) Não. Para as unidades mantidas por desempenho (performance), todos os custos estão inclusos no 

serviço, inclusive o de sobreaviso. A Coordenação, planejamento, programação e despacho de equipes se 

dará por meio informatizado ou telefônico. Vide item 8 e 16 do Anexo VI. 
 

b) Vide item 6 DESCRIÇÃO DA BASE OPERACIONAL E FERRAMENTARIA COLETIVA. 
 

c) A Base operacional deverá dispor sistema de alarme e CFTV. A gestão das bases é de 

responsabilidade da contratada, observando-se os requisitos do edital, termo de referência, seus anexos e 

prescrições. 

 
 
PERGUNTA 43: 

“No anexo IV – Planilha de Preços do edital em destaque, a CESAN solicita o fornecimento de mão de obra 

para atendimento ao contrato. Entretanto, analisando a prescrição técnica e tudo que o Edital exige que 

tenha nos itens listados, verificamos que o valor não corresponde a todas as exigências, sendo assim, 

realizamos um levantamento com o salário do sindicato da categoria, encargo social previsto no contrato e o 

orientado pelo Tribunal de contas da união e chegamos aos comparativos abaixo. 

NI Descrição Unidade Edital 
Prescrição Técnica  

(ES: 114,84%) 

TCU  

(ES: 157,27%) 

8558000400 Serviços elétricos unm  R$ 5.938,39   R$            10.333,07   R$ 12.679,93  

8558000401 Serviços elétricos - Horas hora  R$      22,72   R$                  43,49   R$        54,03  

8558000402 Serviços de mecânica unm  R$ 5.744,63   R$             9.245,49   R$ 11.368,37  

8558000403 Serviços de mecânica - Horas hora  R$      22,72   R$                  39,42   R$        48,98  

8558000420 Serviços técnicos em automação unm  R$ 8.999,70   R$           16.365,82   R$ 20.183,80  

8558000421 
Serviços técnicos em automação - 

Horas 
hora  R$      38,83   R$                  71,12   R$        88,36  

 

Sendo assim, indagamos: 

a) De qual sindicato a CESAN utilizou de base para o levantamento do salário base inserida nas 

composições de cada item? Pois, analisando os valores remunerados na Planilha de Preço, a 

CESAN deixa claro que não utilizou o atualmente atuante no contrato. 

b) Utilizando o edital nº 020/2019 que é referente ao mesmo contrato, ao qual foi suspenso a CESAN 

utiliza os seguintes valores: 

 

 

 

 

 

 

Está cristalino que a CESAN realizou uma redução drástica no salário base de um edital para o 

outro, sendo que seriam para a execução de serviços da mesma natureza, sendo assim, 
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indagamos: A CESAN não deveria manter a previsão do mesmo salário aos colaboradores? Sendo 

que executam os mesmos serviços. 

c) Conforme tabela ilustrada no questionamento, o TCU preconiza que para contratos desta natureza, 

o Encargo Social a ser utilizado deve ser de 157,27%, sendo assim, qual o motivo da CESAN estar 

utilizando um Encargo Social abaixo do preconizado pelo tribunal de contas da união? 

d) Solicitamos a composição dos itens previstos na Planilha de Preço, para que as participantes 

possam analisar e verificar se tudo que está previsto na prescrição técnica, esta previsto no 

orçamento.” 

RESPOSTA 43: 
a) Utilizado o sindicato de maior representatividade das indústrias eletromecânicas locais, em seu último 

acordo coletivo vigente. 
 

b) Utilizado o sindicato de maior representatividade das indústrias eletromecânicas locais, em seu último 

acordo coletivo vigente. 
 

c) Os Encargos Sociais previstos no orçamento do Edital estão de acordo com a Resolução SETOP 

01/2016. Os Encargos Complementares foram reavaliados conforme Convenção Coletiva de Trabalho 

vigente do Sindicato de maior representatividade das indústrias eletromecânicas locais, e os custos foram 

inseridos nos preços dos serviços. 
 

d) Os custos devem ser compostos pela licitante para apresentação de sua proposta, conforme sua 

expertise e atendimento aos requisitos do Edital, prescrições técnicas e demais anexos. 

 
 
PERGUNTA 44: 

“De acordo com o Tribunal de Contas da União, as composições dos itens utilizados no contrato devem ser 

demonstradas em todos os Editais de Concorrência Publica, sendo assim, solicitamos o detalhamento das 

seguintes composições: 

 Encargo Social 

 BDI 

 Composição Unitária dos Itens” 
 
RESPOSTA 44: 

Encargo Social: Os Encargos Sociais previstos no orçamento do Edital estão de acordo com a Resolução 

SETOP 01/2016. Os Encargos Complementares foram reavaliados conforme Convenção Coletivo de 

Trabalho vigente do Sindicato de maior representatividade das indústrias eletromecânicas locais, e os 

custos foram inseridos nos preços dos serviços. 
 

BDI: O BDI previsto no orçamento está conforme Resolução TC 329/2019 do Tribunal de Contas do Estado 

do Espírito Santo, vigente a partir de 01 de janeiro de 2020. 
 

Composição Unitária dos Itens: Os custos devem ser compostos pela licitante para apresentação de sua 

proposta, conforme sua expertise e atendimento aos requisitos do Edital, prescrições técnicas e demais 

anexos. 

  

 
PERGUNTA 45: 

“Nas alíneas “a” e “c” do Glossário (Anexo VI), anexo integrante do Edital de Licitação nº 014/2020, encontra 

especificado que os indicadores de desempenho não incidirão nas unidades mantidas/remuneradas por 

serviço, conforme abaixo colacionado:  
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Ocorre que a alínea “w” do mesmo Glossário estabelece que os indicadores de performance do contrato 

(IPC) será aplicado ao valor total da medição e, por corolário lógico, estaria sendo aplicado nas unidades 

mantidas por serviço contrariando aquilo previsto na alínea “c”.  

Assim sendo, indagamos:  

a) A especificação delimitada na alínea “w” do Glossário não estaria contrariando as alíneas “a” e “c”?   

b) Se negativo para indagação feita alínea “a”, qual justificativa legal para manutenção do item?  

c) Aplicando-se o fator de desempenho IPC no valor total da medição, a futura contratada não estaria 

sendo apenada em itens remunerados por unidade fixa (Base operacional, ADM Local, 

equipamentos, materiais, etc)?  

d) Analisando pela lógica estabelecida no Glossário (não incidência de performance nas unidades 

fixas), a alínea “w” não deveria ser revista?” 

RESPOSTA 45: 

a) Sim. 
 

b) A resposta foi positiva. 
 

c) Correto. 
 

d) Sim. Após reanálise da alínea “w” do Anexo VI a mesma foi retificada na nova versão do Edital, com a 

seguinte descrição: 

 

w) Índice de Performance do Contrato (IPC) 

Indicador de performance (desempenho) do contrato. 

Com a apuração desse valor, será calculado o percentual de desconto que será aplicado ao valor da 
medição relativa a serviços em regime de performance(desempenho), inclusive sobre o reajuste se houver. 
 
 
PERGUNTA 46: 

“No item 8 do Anexo VI, DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS, FLUXO DE EXECUÇÃO 

CONTRATUAL E SUAS ETAPAS, o edital estabelece que a CESAN informará, já no curso do futuro 

contrato, quais unidades serão mantidas por performance nos primeiros 10 dias úteis de eficácia do 

contrato.  

Em nosso entendimento, tal fato impacta severamente na formulação da proposta, contrariando o caput do 

art. 34 da Lei 13.303/16, bem como o art. 22 do RLC da CESAN, onde determina que o instrumento 

convocatório deva conter todas as informações necessárias para a elaboração das propostas, sendo 

que neste caso as licitantes interessadas não irão ter condições de formular seus orçamentos por ausência 

de informações prévias, prejudicando inclusive na obtenção da proposta mais vantajosa (art. 31 Lei 

13.303/2016).  

Sendo assim, indagamos: 
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a) Pelo exposto, entendemos que o edital seja modificado no item em comento, onde o instrumento 

convocatório possa conter todas as informações necessárias para perfeita formulação da proposta. 

Estamos corretos?” 

RESPOSTA 46: 
As unidades mantidas e operadas pela CESAN sofrem mudança em seu quantitativo, e em suas 
características operacionais, de forma relativamente constantes. Sendo que temos 1) unidades novas 
entrando em operação, ou 2) obsoletas/desnecessárias saindo de operação, ou 3) unidades passando por 
modificações de potência instalada. Ou seja, o quantitativo e características exatas das unidades são uma 
informação estimada, baseadas no histórico da companhia, refletidos no cronograma físico-financeiro 
publicada no Edital. 
 
 
PERGUNTA 47: 
“No item 21 do Anexo I (Termo de Referência), o edital delimita as formas e possibilidades de sanções 

operacionais que, segundo o mesmo item, poderão ser aplicadas juntamente com as penalidades previstas 

nas sanções administrativas, bem como nos abatimentos de desempenho da futura contratada.  

Desta forma, indagamos:  

a) A quantidade sanções previstas no edital e as aplicações simultâneas em um mesmo ciclo de não 

seriam fatores para inviabilidade de execução dos serviços, afrontando a razoabilidade? Se 

negativo, qual justificativa? 

b) Em um cenário possível durante a execução do contrato, a futura contratada poderá não atingir os 

todos os indicadores de desempenho e, pelo previsto no edital, as sanções só no tocante 

desempenho poderão ser maiores que 10%. Não seria abusivo e desarrazoado?  

c) Considerando o cenário exposto na alínea “b”, uma vez não atendidos os índices, ocorrerá também 

o não atendimento das obrigações e, por consequência, a aplicação das sanções operacionais. Não 

seria uma dupla penalidade pelo mesmo fato? Se negativo, qual seria justificativa?”  

RESPOSTA 47: 

a) A CESAN entende que as sanções são compatíveis com as não conformidades elencadas. Cabendo a 

contratada o direito de ampla defesa. 
 

b) A CESAN entende que o IPC é compatível com a necessidade de qualidade esperado pela CESAN, 

seus clientes e demais partes interessadas. 
 

c) Não existe sobreposição entre as sanções e o IPC. Sendo que cada um atinge um escopo/parte 

especifica das exigências da contratante. 

 
 
PERGUNTA 48: 
“Analisando os itens 21.9 e 21.10 do Termo de Referência, o edital estabelece prazos para interposição de 

recursos em caso de discordância da apuração da fiscalização no que se refere às sanções operacionais, 

mas os mesmo não possuem efeito suspensivo, havendo a efetiva glosa nos créditos da contratada e, por 

consequência lógica, a aplicação da sanção sem a devida apreciação das razões recursais.  

  

a) A aplicação da sanção sem apreciação das razões do recurso e sem a devida conclusão do 

procedimento não seria aplicação efetiva da penalidade (efeitos)? 

  

b) Tal situação não afrontaria o princípio da legalidade e do contraditório e ampla defesa, visto que 

haverá a efetiva aplicação da sanção? Se negativo, qual justificativa?”  

 
RESPOSTA 48: 

a) Trata-se de retenção provisória. Haverá o ressarcimento ao contratado, em um próximo período de 

medição, caso a situação seja revista. 
 

b) Trata-se de retenção provisória. Haverá o ressarcimento ao contratado, em um próximo período de 

medição, caso a situação seja revista. 
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PERGUNTA 49: 

“Em relação aos Indicadores “Acidente sem perda de tempo – ASPT” e “Acidente com perda de tempo – 

ACPT”, caso o acidente não seja culpa do operador ou da contratada, o serviço será expurgado para 

contagem da penalidade, visto que acima de 0 acidentes a contratada já sofrerá multas financeiras?”  

RESPOSTA 49: 
O Edital LCE 014/2020 e seus anexos disponibilizam as ferramentas pertinentes à ampla defesa e ao 

contraditório. 

 
 
PERGUNTA 50: 
“Em relação ao indicador: 

“N° de notificações ou multas ambientais, danos a terceiros, interrupção significativa no 

abastecimento de água ou veiculação de notícias negativas a imagem da CESAN 

ocasionados por falha na manutenção eletromecânica.”. 

Caso a notificação e/ou multa ambiental não seja culpa do operador ou da futura contratada, indagamos:  

a) O serviço será expurgado para contagem da penalidade, visto que acima de 0 notificações a 

contratada já sofrerá multas financeiras?”  

 
RESPOSTA 50: 
O índice só será apontado, como sendo de responsabilidade da  contratada se ela, por ação ou omissão, 

causar, em parte, individualmente ou em conjunto com outra parte, a multa ambiental ou veiculação de 

notícia negativa à imagem da CESAN. 

 
 
PERGUNTA 51: 
“O Anexo VIII que trata das Prescrições Técnicas estabelece, quando da execução do contrato, as 

descrições dos serviços, os componentes de custos da composição e, por fim, o critério de medição.  

Todavia, ao analisar as prescrições técnicas, restou evidenciado diversos serviços que não foram 

recepcionados na planilha contratual, ou seja, há expressa previsão de execução do serviços, porém não 

ocorrerá a contraprestação pecuniária devida à futura contratada. Abaixo segue a relação prevista nas 

Prescrições técnicas que não foram orçadas na planilha base do certame:  

 8018000039 UNM BASE OPERACIONAL TERRENO CESAN - LOTE 1; 
 8018000040 UNM BASE OPERACIONAL TERRENO CESAN - LOTE 2; 
 8018000041 UNM BASE OPERACIONAL TERRENO CESAN - LOTE 3; 
 8558000406 UNM SERVICOS DE ENGENHARIA ELETRICA; 
 8558000407 HRS SERVICOS DE ENGENHARIA ELETRICA-HORAS; 
 8558000408 UNM SERVICOS DE ENGENHARIA MECANICA; 
 8558000409 HRS SERVICOS DE ENGENHARIA MECANICA-HORAS. 

 

Desta forma, indagamos:  

a) Os serviços indicados acima estão contemplados no orçamento base da licitação em referência? Se 

positivo, aonde estão previstos?”  

 
RESPOSTA 51: 

O que ocorreu foi um equívoco na impressão dos documentos anexos ao Edital. Tais itens não pertencem a 

esta licitação. As prescrições pertencentes a este certame foram publicadas na nova versão do Edital. 
 
 
PERGUNTA 52: 

“No tocante ao serviço 8558000470 UNM RECURSOS DA ADMINISTRACAO OPERACIONAL, não há 

qualquer menção em sua composição o pagamento dos custos com Hora Extras, Adicional de Sobreaviso, 
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Periculosidade e Adicional noturno, bem como não há outro item na planilha base da licitação que 

compreende tais custos.  

Desta forma, indagamos:  

Os serviços indicados acima estão contemplados no orçamento base da licitação em referência? Se 

positivo, aonde estão previstos?”  

RESPOSTA 52: 

Os adicionais de periculosidade tanto do Engenheiro Mecânico quanto do Engenheiro Eletricista foram 

considerados nos itens constantes na planilha de preços da nova versão do Edital. 

Informamos ainda que o histórico da CESAN em acionamentos para apoio técnico de engenharia, em 

regime sobreaviso e adicional noturno, é nulo. 

 
 
PERGUNTA 53: 
“O Engenheiro precisa estar contrato formalmente como engenheiro ou o mesmo pode ser um coordenador 

com engenharia?”  

RESPOSTA 53: 

Os engenheiros devem estar devidamente registrados no CREA, e possuir ART de cargo e função 

condizente com a profissão. Vide item 12.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
 
PERGUNTA 54: 

“O quantitativo da PQ veículos pick-up 700kg está divergente da quantidade mínima informada no anexo H, 

a mesma pode ser alterada para quantidade mínima?”  

RESPOSTA 54: 
Não há divergência apontada pelo licitante. O item citado (SERV DE LOC PICK-UP MIN. 700KG) será 

utilizado para as atividades de melhorias e manutenções eventuais em unidades mantidas por serviço. Não 

há correlação entre a quantidade deste item e as equipes informadas no Anexo H. 

 

 
PERGUNTA 55: 

“O quantitativo da PQ pick-up média carroceria de madeira está divergente da quantidade mínima informada 

no anexo H, a mesma pode ser alterada para quantidade mínima?”  

RESPOSTA 55: 
Não há divergência apontada pelo licitante. O item citado (VEICULO PICK-UP COM CARROCERIA 

MADEIRA) será utilizado para as atividades de melhorias e manutenções eventuais em unidades mantidas 

por serviço. Não há correlação entre a quantidade deste item e as equipes informadas no Anexo H. 

 
 
PERGUNTA 56: 
“Na PQ este item 8558000430-LOC PICK UP MEDIA CAB DUP CAPT FIBRA - 99,00 - UNM - 5.501,16 - 

544.614,84 este item está correto?”  

RESPOSTA 56: 

Sim. 

 
 
PERGUNTA 57: 

“Neste item da PQ MANUT PERFORM UND OP ATE 30 CV LT 1 e similares, está incluído fornecimentos 

rolamentos, serviços de rebobinagem de motor, embuchamentos de tampas, fornecimento de componentes, 

metalização de eixo e outros fornecimentos existes? Ou todo o fornecimento é por parte da Cesan?”  

RESPOSTA 57: 
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Os itens previstos são aqueles contidos no Edital, Termo de referência, seus anexos e prescrições. Os 

insumos fornecidos pelo contratado são os contidos no item 18 OUTRAS OBRIGAÇÕES. Os contidos neste 

questionamento são por conta da Contratante. 

 
 
PERGUNTA 58: 

“No Edital, no item 12.2 – j - O(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços e/ou 

obra deverá(ão) possuir, individualmente, ou em conjunto, atestado(s) de responsabilidade técnica, 

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, e as correspondentes Certidões de 

Acervo Técnico (CAT) ou documento equivalente, quando exigíveis, que comprovem a aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado. Estas informação serão 

comprovadas posteriormente ou devem ser enviadas no Edital.”  

RESPOSTA 58: 

A licitante vencedora do certame na fase de lances deverá apresentar a CESAN, para efeito da qualificação 

técnica, os documentos exigidos no subitem 12.2. 

 
 
PERGUNTA 59: 

“A Base operacional alternativa deve constar Ferramentaria central, Como a base de operações central?”  

RESPOSTA 59: 

Não. Para melhor detalhamento vide item 6 DESCRIÇÃO DA BASE OPERACIONAL E FERRAMENTARIA 

COLETIVA, do Anexo VI. 

 
 
PERGUNTA 60: 

“O fornecimento dos materiais de aplicação das peças de usinagem e soldagem é por conta da contratada?”  

RESPOSTA 60: 

Os itens previstos são aqueles contidos no Edital, Termo de referência, seus anexos e prescrições. Os 

insumos fornecidos pelo contratado são os contidos no item 18 OUTRAS OBRIGAÇÕES. 

 
 
PERGUNTA 61: 
“Constatei que na planilha com as unidades do LOTE 01 e LOTE 02  do Edital 014/2020 algumas unidades 
estão sem a relação de potência, conforme planilha abaixo: 

  
LOTE 1 

DIVISÃO ITEM LOCAL DE INSTALAÇÃO DENOMINAÇÃO LOCALIZAÇÃO 

O-DNO 70 N-SGP-E-ETE-ETE S G DA PALHA ETE SÃO GABRIEL DA PALHA SGP 

O-DCN 145 C-MON-E-ETE-ETE MONTANHA ETE MONTANHA MON 

O-DCN 160 C-MUC-E-ETE-ETE MUCURICI ETE MUCURICI MUC 

O-DCN 175 C-NOV-D-EAT-EEAT R 4 EEAT R4 NOV 

O-DCN 211 C-POB-E-ETE-ETE PONTO BELO ETE PONTO BELO POB 

O-DCN 233 C-PRC-E-ETE-ETE CRISTAL ETE CRISTAL DO NORTE PRC 

O-DCN 235 C-PRC-E-ETE-ETE P CA CAMATA ETE CAMATA PEDRO CANÁRIO PRC 

  
 LOTE 2 

DIVISÃO ITEM LOCAL DE INSTALAÇÃO DENOMINAÇÃO LOCALIZAÇÃO 

O-DLT 39 L-GUA-D-EAT-EEAT SETIBA EEAT BOOSTER SETIBA GUA 

O-DSE 109 S-CEC-D-EAT-RES NICOLAU VARG EEAT RESERVATÓRIO NICOLAU DE VARGAS CEC 

O-DSE 138 S-LAT-E-ETE-LARANJA DA TERRA ETE LARANJA DA TERRA LAT 

O-DSE 142 S-LAT-P-ETA-SOBREIRO ETA SOBREIRO LAT 

O-DSE 190 S-SMJ-P-ETA-GARRAFAO ETA GARRAFÃO SMJ 
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O-DSE 191 S-SMJ-P-ETA-RIO POSMOSER ETA RIO POSMOSER SMJ 

O-DSU 227 U-BJN-E-ETE-ETE B J NORTE ETE BOM JESUS DO NORTE BJN 

 
RESPOSTA 61: 

Essas unidades são de natureza operacional, porém não possuem cargas de potência relevante, entretanto 

apresentam equipamentos que necessitam de manutenção como medidores, registradores e cargas de 

pequena potência. Em tempo recordo que, para as unidades mantidas por performance, a primeira faixa de 

potência começa em 0(zero) CV, sendo aplicadas a todas estas nominadas no questionamento.  

 
 
PERGUNTA 62: 
“Acrescento ainda aos questionamento ao Sr. [omissis], sobre o pagamento de periculosidade as funções: 
 
· SERVIÇOS MECÂNICA 
· SERVICOS SOLDADOR ELETRODO 
· SERVICOS SOLDADOR MIG E MAG 
· SERVICOS TECNICOS EM MECANICA 
 
Entendemos que para estes, se deve a Insalubridade e não periculosidade, favor confirmar entendimento ou 

apontar que a Contratante, requer para as devidas função o pagamento de periculosidade.”  

RESPOSTA 62: 

Os profissionais devem executar trabalhos em proximidade a sistemas elétricos de potência, logo é devido o 

pagamento de periculosidade, conforme previsto no Edital. 

 
 
PERGUNTA 63: 
“De acordo com o item 9.1, “O LICITANTE interessado em participar desta licitação deverá, antes da 
abertura da sessão pública, cadastrar sua proposta no sítio www.licitacoes-e.com.br...” Estamos 
entendendo que neste momento não será necessário cadastrar os documentos de habilitação? Os mesmos 
serão enviados a pedido da CPL. Está correto nosso entendimento? 

  
RESPOSTA 63: 

Sim. A licitante deve observar o item 17 - DA ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇO E DA ETAPA 

COMPETITIVA, subitens 17.19 e 17.20, do Edital LCE 014/2020 quanto ao envio de seus documentos de 

habilitação, se vencedora do certame, inclusive os prazos determinados, ou seja, não será necessário 

cadastrar os documentos de habilitação no sistema Licitações-e.  

 
 
PERGUNTA 64: 

“O edital em seu item 17.8, apresenta a seguinte afirmação: “Os lances ofertados serão no valor total dos 
SERVIÇOS.” 
Já nas planilhas de preço consta a seguinte informação: “A quantidade informada no sistema do Banco do 
Brasil, em “DETALHES DO LOTE”, igual a (um), significa que a licitante deverá lançar o valor total de seu 
lance para cada lote constante deste ANEXO.” 
Solicitamos esclarecer se os lances durante a sessão serão realizados de maneira global para os 3 lotes ou 
serão lances separados individualmente lote a lote? 

 
RESPOSTA 64: 
Serão lances separados para cada um dos três lotes. 

 
 
PERGUNTA 65: 

“Favor esclarecer se o desconto ofertado deverá ser aplicado de forma linear na planilha de preços” 

RESPOSTA 65: 

O critério de julgamento será o menor preço global. Poderão ocorrer descontos alternados na planilha de 

preços do Edital, limitado ao valor estimado pela CESAN nesta contratação. 
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PERGUNTA 66: 

“Um Licitante é obrigado a ofertar lance para os três lotes?” 

RESPOSTA 66: 

Não. 

 

 
PERGUNTA 67: 

“Os lotes ofertados podem ser arrematados por diferentes licitantes ou um licitante deve arrematar os três 

lotes?” 

RESPOSTA 67:  
Cada lote pode ser arrematado por um licitante diferente. 
 

 
PERGUNTA 68: 

“Segundo o Anexo I – Termo de referência, item 9: 

“Deverá ser emitido boletim de medição e nota fiscal específica para cada município de realização do objeto 

contratual (valor inicial P0).” Município de realização contratual se refere a base operacional de cada lote ou 

a todos os municípios em que serão executados os serviços de manutenção?” 

RESPOSTA 68:  
Se refere a todos os municípios onde serão executados os serviços. 
 

 
PERGUNTA 69: 
“Considerando que os recursos necessários (veículos, mão de obra e equipamentos) já estão incluídos nos 

itens de manutenção por performance, como serão alocados os itens de veículos e mão de obra que estão 

em itens próprios na planilha de preços?” 

RESPOSTA 69:  
Serão alocados em atividades de oficina, atividades de pitometria, para unidades mantidas por serviço e 
para serviços de melhorias. 
 

 
PERGUNTA 70: 

“Não foi encontrado o anexo R do Anexo VI, favor disponibilizar.” 

RESPOSTA 70:  

Informamos que o Anexo R – Lista de Equipamentos Homologados citado no Anexo VI – DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS foi publicado no site da CESAN juntamente com a nova versão do Edital. 
 

 
PERGUNTA 71: 

 “Segundo o Anexo VI, página 60, parágrafo 12: “Em caso de urgência, emergência ou necessidade de 

trabalho de maior vulto, a CESAN poderá demandar que a equipe, e demais recursos que estejam em 

atendimento de um lote, atendam outro lote. Neste caso, as equipes e recursos em No caso em que um 

serviço for executado por outro Lote, esse valor será descontado do Lote em que esse serviço estava 

originalmente previsto?” 

RESPOSTA 71:  
A remuneração ocorrerá pelo contrato/lote da equipe executora. 
 
 

                                OBSERVAÇÃO 

Permanecem inalteradas as demais condições do Edital. 
 

Atenciosamente, 

 

Robério Lamas da Silva 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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